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-- En Santiago de Chile,  a  v e i n t i s 6 i s  d ia s  de l  mes de noviem- 
bre  de m i l  novecientos se t en ta  y s e i s ,  siendo l a s  16.30 horas,  s e  
reúne l a  H o  Junta de Gobierno en sesión Secreta Legis la t iva,  para 
t r a t a r  l a s  materias que m& adelante s e  indican, 

-- Asisten l o s  señores: Jorge Cauas Lama, Kin is t ro  de Ha-  

cienda; Sergio de Castro ~ p i k u l a ,  Ministro de ~conomfa, Fomento 
y ~ e c o n s t r u c c i ó n ;  Roberto Kelly ~ásque-2, Ministro Director de 
ODEPLAN; General de Brigada Sergio Covarrubias Sanhueza, Ministro 
Jefe  d e l  Estado Mayor Presidencial ;  General de Brigada Pa t r i c io  
Torres Rojas, Ministro J e f e  d e l  COAJ; ~ a p i t d n  de Navfo Pedro La- 

rrondo J a r a ,  Subsecretario de Hacienda; Juan Carlos Méndez Gon- 

zález ,  Director d e l  Presupuesto; Pablo Baraona UrzÚa, Presidente 
de l  Banco Central ;  J O S ~  Manuel ~ e y t f a  Barrios,  Director de I m -  
puestos Internos;  y  l o s  Asesores Jur idicos  de los  señores Miem- 
bros de l a  H, Junta de Gobierno señor i t a  ~ d n i c a  Madariaga (Gene- 
r a l  Augusto Pinochet) ,  capi tán de Fragata Hernando Morales ~ f o s  
(Almirante J O S ~  To Merino), Coronel de ~ v i a c i 6 n  ~ e r n á n  ~hdvez 

(General Gustavo Leigh y Mayor de Carabineros scfiorita P a t r i c i a  
Mac Pherson (General césar  Mendoza). 

MATERIAS LEGISLATIVAS 

1 0 -  REESTUDIO DE PROYECTO DE DECRETO LEY QUE REEMPLAZA TEXTO DE 

LA LEY SOBRE IIvlPUESTO A LAS COMPRAVENTAS Y S E R V I C I O S /  
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Veamos 
cómo queda e l  I V A ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION .- Se  ha d i 5  t r i b u i d o  un 

conjunto  de  paginas de  reemplazo, 

La primera modif icación r e c a e  en l a  página 7 l e t r d b ) ,  S e  

agregó a l  f i n a l  de  l a  letra b) l a  expres ión "sa lvo en e l  caso  d e  

l a s  importaciones a que se refiere l a  l e t r a  d )  d e l  a r t i c u l o  121t, 

Es to  con e l  o b j e t o  de  s a l v a r  l a  objec ión que u s t e d  mismo 

formuló con r e spec to  a l  problema de  l a s  in te rnac iones  d e l  personal  
que t i e n e  l i b e r a c i ó n  para  i n t e r n a r ,  Vale d e c i r ,  para d e j a r  en c l a r o  

que l a s  e spec i e s  que ingresen a l  p a i s  acogidas a regímenes aduane- 

r o s  e s p e c i a l e s  causarán ,  a l  momento de  quedar a l i b r e  d i spos i c i6n  

de  s u s  dueños, e l  impuesto que corresponda por l a  d i f e r e n c i a  de ba- 

se imponible que se produzca, s a l v o  en e l  caso  de  d ichas  importa- 

c iones ,  Con eco quedarfa  salvada. 
E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE DE W JUNTA,- E s a  

es l a  observación que h i c e  yo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONO- Exacto. 

En l a  página 8,  en e l  primer a c d p i t e  de  l a  l e t r a  e )  se sus- 

t i t u y ó  l a  f r a s e  "en l a s  p r e s t ac iones  de  s e r v i c i o s  pe r íbd icos  a l  

término de cada periodo f i j a d o  para  e l  pago d e l  p rec io ,  indepen- 

dientemente d e l  hecho de  su  canceiaci6n11 por l a  s i gu i en t e :  "en l a s  

p res tac iones  de  s e r v i c i o s  pe r i6d icos ,  a l  término de cada periodo 
f i j a d o  para  e l  pago d e l  p r ec io ,  s i  l a  fecha  de e s t e  periodo ante-  

c e d i e r e  a l a  de  l o s  hechos señalados en l a  letra a)  d e l  p resen te  

a r t í c u l o q t .  

E l  señor Di rec to r  de Impuestos In t e rnos  podrfa e x p l i c a r l o  

mejor, 

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS,-  En r e a l i d a d ,  so l a -  

mente se mejoró l a  redacción p r imi t i va  de  l a  norma, para  a c l a r a r  

en e l  f u t u r o  cua lqu i e r  d i f i c u l t a d  en l a  determinación d e l  impuesto, 

desde e l  momento en que se produce e l  hecho gravado en l o s  s e rv i -  

c i o s  domic i l i a r i o s .  En e l  fondo,  l a  i d e a  es l a  misma, Lo finico que 

se hace es a c l a r a r  este punto, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E s  a c l a -  

r a c ión  no mds, 

E l  señor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS,-  S$, Pres idente .  

E l  sefior SECRETARIO DE LGGISLACI0N.- En l a  página 14,  penfil- 

tima l í n e a ,  s e  s u s t i t u y ó  lly descuentosu por "o desembolsostt, ~ e c f a  

" l a s  primas y descuentosw;  ahora d ice :  " l a s  primas o  desembolso^^^, 

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Habia 

un e r r o r  conceptual ,  

E l  seiior SECRETARIO DE LEGISLACIONO- Exacto, porqu 
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afirmó que no h a b l a  descuentos en  esta  materia. 

En l a  página 24 ,  an te r io rmente  dec fa :  "Los pequeños comer- 

c i a n t e s  y a r t e s a n o s  y l o s  pequeños p r e s t a d o r e s  de  s e r v i c i o s  que 

vendan o r e a l i c e n  p r e s t a c i o n e s  exclusivamente a l  consumidor y que  

determine l a  ~ i r e c c i d n  Nacional de  Impuestos Internos1 ' ,  ~ q u i  se 

suprimi6 l a  p a l a b r a  lrexclusivamentew, 

En l a  página 2 8 ,  e x i s t e  un pequeño problema que h a b r i a  que 

r e s o l v e r ,  

En l a  s e s i ó n  pasada se d i j o  que e s t o  d e b i e r a  quedar a f e c t o  
a l  sobreimpuesto o impuesto e s p e c i a l  que a f e c t a  a l o s  perfumes, 

loc iones  y cosm6ticos de  toda  fndo le ,  S i n  embargo, aqu i  v i e n e  una 

sugerenc ia  con r e s p e c t o  a l o s  importados,  pa ra  que e l  impuesto ad i -  

c i o n a l  afecte solamente a l o s  importadores ,  

Como d i g o ,  se t r a t a  de  una sugerenc ia ,  Y en t iendo que l a  

~ i r e c c i ó n  de  Impuestos I n t e r n o s  t i e n e  argumentos que hace r  v a l e r  

en  orden a que dnicamente l o s  importados queden a f e c t o s ,  

E l  s eñor  DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Gravando ~ 6 1 0  

l o s  importados,  se mantiene l a  d i s p o s i c i ó n  v i g e n t e ,  o sea, no se 

pone un nuevo impuesto e s p e c i a l  a l o s  a r t f c u l o s  que se producen en 

Chi l e ,  

En e l  t e x t o  p r i m i t i v o  v e n i a  l a  supres ibn  de  todo e s t e  

impuesto a d i c i o n a l  a e s t o s  productos ,  ya que e l  Banco C e n t r a l  te- 

n l a  cons iderado en sus  programas p roduc i r  este reca rgo  en base a l  

Arancel ,  
En todo caso ,  e so  se d e b a t i ó  en l a  reunión  a n t e r i o r ,  y 

con una excepción solamente,  que se d e j e  g e n e r a l ,  se el iminen o 

se mantienen l o s  nac iona les  y s e  agregan l o s  importados,  
E s t e  e s  un impuesto a d i c i o n a l  de  20%, adem6s d e l  IVAo 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONo-  O t r a  razbn que aduc ia  

e l  seiíor ~ e y t i a  es e l  hecho de  que Q s t e  r e s u l t a r í a  s e r  e l  Único 

producto n a c i o n a l  que quedar ia  en una s i t u a c i ó n  de  sobrecarga  tri- 

b u t a r i a ,  y es l o  que a c o n s e j a r f a  d e j a r  a f e c t o s  s d l o  l o s  importados,  

E l  señor  GENERAL LEIGH,  MIENBRO DE LA JUNTA.- Los importa- 

dos no más. 
E l  s eñor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- D e j e -  

mos l o s  importados,  

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACIONo- Entonces,  queda t a l  
como e s t á  propues to ,  

E l  s eñor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- L a  l e t ra  

g )  se refiere a l o s  y a t e s  o embarcaciones cuyo Único medio d e  pro- 
p u l s i ó n  sea p r inc ipa lmente  l a  v e l a .  Pues b i e n ,  debo h a c e r  p r e s e n t e  

que l o s  y a t e s  t i e n e n  un medio de  p ropu l s ión  a motor, aunque pequeño, 

cuando f a l l a  e l  v i e n t o ,  Entonces,  estaría m a l  empleado e l  a d j e t  v &/ 
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deber la  d e c i r  "cuyo medio de propulsión p r i n c i p a l  sea l a  velaw, por- 

que no e s  e l  ánico,  
E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se reem- 

p l a z a r l a  tbnicotl por 
E l  señor SECRETARIO DE LEGSSLACSONo- En l a  página 33 hay una 

adaptación en r e l ac ión  con e l  problema de  incons t i tuc iona l idad  que 
s e  señaló  respec to  de e s t e  a r t i c u l o ,  Entonces, queda l imi tada l a  

d i spos ic ión  a l a  f acu l t ad  que s e  da a l  Pres iden te  de  l a  ~ e p 6 b l i c a  
para que dentro  d e l  plazo de un año pueda d i c t a r ,  mediante decreto ,  
e l  impuesto e spec ia l  a l  l i t r o  de bencina. 

Tengo algunas pequeñas observaciones, En primer lugar ,  
habr ia  que suprimir  l a  palabra wsupremon después de llddcretotl. No 
es l a  terminologia usual ,  Siempre se ha procedido por decreto  cuan- 
do s e  t r a t a  de d i c t a r  normas con fuerza  de ley ,  

En cuanto al i n c i s o  segundo, c r eo  que hab r í a  que d e c i r  
a lgo a s5  como l l facd l tase  asimismo, y en l a s  mismas condiciones se- 

fiadas en e l  i n c i s o  a n t e r i o r n ,  porque de o t r o  modo no quedarfa li- 
mitado en e l  tiempo, etc, 

En resumen, habr ia  que hacer una pequeña corrección para 

adapta r la ,  a fin de que quede den t ro  de  l a  terminologfa usua l  que 
s e  ha empleado cuando se t r a t a  de d i c t a r  normas con fuerza  de l ey ,  

Pero en cuanto a l a  i d e a ,  e s t d  de acuerdo con l o  sugerido 

en l a  ses ión  pasada, 
En l a  pdgina 34, también s e  h i zo  l a  adaptación de acuerdo 

con l o  sugerido por e l  Coronel Lyon, en orden a f i j a r  las t a s a s  
de 10,  20, 30, 40 y 50% con que puede jugar e l  Pres idente  para f i -  

j a r  e l  impuesto a las compras de moneda ex t r an je ra ,  Queda eso como 
una f a c u l t a d  de c a r á c t e r  permanente y no como una f a c u l t a d  delegada. 

En l a  página 47, e l  i n c i s o  penúltimo d i c e  en l a s  tres G i t i -  
mas l ~ n e a ~ : ~ ' a p l i c & n d o s e  l a s  sanciones r e spec t ivas  desde l a  fecha 
en que1'. E l  nuevo t e x t o  dice:  *Ilos i n t e r e s e s ,  r e a j u s t e s  y sancio- 
nes desde l a  fecha  en que1', E s  una modificación a c l a r a t o r i a .  

Y en l a  pAgina 48, en l o s  articulas 2s y 3 8  t r a n s i t o r i o s ,  
e s t a r f a  l a  proposición re lacionada con e l  problema de l a  exención 
d e l  I V A  de  productos como l a  leche ,  e l  pan, etc. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E s  aqui  
donde pesó l a  gran duda. Estamos desfinanciados o nos f a l t a n . 2  
m i l  mil lones de pesos, y s e  pensaba saca r  7 m i l  millones d e l  I V A  

de l a  leche y d e l  pan para poder f i nanc ia r .  Y e l  20% s e  bajó,  
E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,. Hay una e sca l a  propuesta, 

Parece una idea  importante de hacer ,  cua lqu ie ra  que sea  l a  consi- 
deración f i s c a l ;  fue  d i scu t ida  dentro  de l o s  grupos de 

debidamente explicada,  y parece que e s t o  ya no of rece  dudas 
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La e jecuc ión  de  e s t o  en  forma p a u l a t i n a  t i e n e  dos e f ec to s :  

realmente no modera e l  hecho d e  que se ap l i que  e l  impuesto, pues 

desde e l  momento de  a p l i c a r s e  produce e l  mismo e f ec to ,  ~ d e m d s ,  t i e n  

un e f e c t o  f i s c a l ,  
Quiero poner las  cosas  en ese orden, Yo c r eo  que hay un 

ordenamiento impor tante  desde e l  punto de  v i s t a  de  l a  ap i i c ac i6n  

d e l  t r i b u t o  y ,  en segundo término,  t i e n e  un e f e c t o  de  recaudación 

que también es de  importancia,  

En e l  cuadro que s e  ent regd con r e spec to  a l a  p a r t e  presu- 

pues t a r i a ,  u s t edes  pueden a p r e c i a r  e l  e f e c t o  que provoca l a  s i t u a -  

ción en e l  s e n t i d o  de  b a j a r  l o s  ingresos  en 2,183 mi l lones  de  pesos 

promedio d e l  año 1976, 

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- E l  dé- 

f i c i t  se mantiene, 

E l  seAor MINISTRO DE HACIENDA.- Lo que aparece  al11 es un 
d é f i c i t  mayor en esa  cant idad.  

Para ub i ca r  de  nuevo l a s  c i f r a s ,  e l  Presupuesto,  s i n  ningun 

modificación t r i b u t a r i a  y s i n  ninguna modif icación de Escala  Unica, 

t i e n e  un d é f i c i t  de 3 m i l  mi l lones  de  pesos,  

E l  Presupuesto,  con l a s  modificaciones como venían propues- 

t a s ,  v a l e  d e c i r ,  un mayor g a s t o  de  3,700 mi l lones  en l a  Escala Uni- 

ca, y con mayores ingresos  combinados de  2,183 mil lones por e l  

menores ingresos  de 509 por e l  I V A ,  con e l  hecho de  que l a  8 3 a j  F3 
t a b i l i d a d  d e  l o s  c r k d i t o s  disminuyen l o s  ingresos  t r i b u t a r i o s  y 

de que disminuye e l  g loba l  p ro fe s iona l  y de  l a s  empresas, y d e  que 

l a  i n t eg rac ión  d e l  IVA por l o s  s e r v i c i o s  disminuye en 524 mi l lones  

e l  rendimiento;  bueno, e l  e f e c t o  combinado de  todas e sa s  medidas 

da un incremento d e l  ingreso  de  665 mi l lones ,  pero eso  supone con- 

t a r  con l o s  2 m i l  mi l lones ,  S i  e sos  2 m i l  mi l lones  se e l iminaran,  
en t a l  caso  e l  d g f i c i t  sube a 8.300 mi l lones ,  sobre  un g a s t o  t o t a l  

de 6 1  m i l  mi l lones ,  Hepresenta como un 13% d e l  gas to ,  

Hasta e s e  punto, e l  d é f i c i t  es de  9.9, con un componente 

importante en moneda nacional :  l o  que s i g n i f i c a  l a  ex t racc ión  de  

r ecu r sos  d e l  sistema monetario , Son de e s e  orden, 

Ahora, l a  a l t e r n a t i v a  de  uso de  e s t o s  recursos ,  E l  mayor 

n i v e l  conjunto  de  l a  economla por l a  mayor capacidad de c r6d i t 0 ,  

s i  e l  d é f i c i t  aumenta a un determinado n i v e l  de  cant idad de d inero ,  

hay que r e s t r i n g i r l o ,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿4u& d é f i c i t  

tuvo e l  Presupuesto e l  año pasado? 
E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- En moneda d e l  año 

en  pesos de 1976, 2,517, 
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E l  d é f i c i t  en r e l a c i ó n  con e l  g a s t o  f u e  d e  7.6, con l a  
s i g u i e n t e  c a r a c t e r í s t i c a :  hay s u p e r á v i t  en moneda n a c i o n a l  en 2976, 

E l  d é f i c i t  e s t á  concentrado t o t a l m e n t e  en l a  moneda e x t r a n j e r a .  

A l  p a s a r  ahora a l a  s i t u a c i ó n  propues ta ,  e l  incremento en 
l a  Esca la  Unica de  Remuneraciones, esencia lmente  l l e v a  a que haya 

un d é f i c i t  en moneda nac iona l  en una c i f ra  pequeqa: 1,267 mi l lones ,  

Lo r e l a c i o n a d o  con e l  I V A  t e n d r í a  e l  e f e c t o  de  s u b i r  e sos  1,200 

mi l lones  d e f i c i t a r i o s  en moneda n a c i o n a l  en 2,100, s e r í a n  3,300 

mi l lones ,  

E l  s e ñ o r  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- t ~ u 6  d é f i c i t  

ha  t e n i d o  e l  promedio e l  Presupues to  FJacional en  l o s  d l t i m o s  d i e z  

años? 

E l  s eñor  MINISTRO DE HACIENDA,- Se  l o  doy, Es to  apa rece  

en e l  cuadro comparado con e l  producto,  Voy a h a c e r l o  en  r e l a c i ó n  

con e l  producto geográ f i co ,  que es un poco d i s t i n t o  d e l  o t r o .  

En r e l a c i ó n  con e l  producto g e o g r á f i c o ,  e l  d é f i c i t  en rela- 

c i ó n  con e l  g a s t o  e s  de  17% en 1965; de  10% en 1966; d e  5,6% en 

1967; d e  6,7% en 1968; de  1,7% en 1969; d e  10,376 en 1970, E l  rango 

que se produce a l l í  es e n t r e  e l  5 y e l  10%. Anter iormente,  desde  

1960 a 1965, h a b i a  s i d o  d e l  orden d e l  20%, que debe haber  s i d o  e l  

elemento p res ionador  de  l a  t r i b u t a c i d n  h a c i a  a d e l a n t e ,  ~ e s p u é s ,  a 

p a r t i r  d e  1971, se vuelve  l o c a  l a  s i t u a c i ó n :  sube a 34,774 e l  71; 

a 41,976 e l  72; a 5 5 , l  e l  73; b a j a  a 32,7% e l  74; a 12,7% e l  75. 

~ q u i  apa rece  9,8% en 1976. La c i f ra  r e v i s a d a  con l o s  fi l t imos an te -  

ceden tes ,  porque e l  cuadro e s t a b a  hecho a n t e s  de  l a  r e v i s i ó n  f i n a l  

d e l  Presupues to ,  es d e  7,6%, 

Se e s t á  volviendo a l o  que era r e l a t i v a m e n t e  h a b i t u a l  en 

l a  década d e l  60, Q u i e r e  d e c i r  que una p a r t e  impor tante  de  l a s  d i -  

f i c u l t a d e s  de  manejo de  l a  s i t u a c i ó n  económica desde e l  año 1973 

se debe a l a  l o c u r a  d e l  per iodo 71-73, 

E l  s eñor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La preocupa- 

c ión  que a uno l e  nace de  e s t o  es h a s t a  dónde t i e n e  impor tancia  

t a n  fundamental  e l  balanceamiento d e l  Presupues to ,  cuando, por e l i -  

minar ese d é f i c i t ,  va a c a r g a r  un impuesto a l o s  s e c t o r e s  más per-  

judicados d e l  p a i s ,  y cuando se p iensa  que e l  í n d i c e  de  desocupa- 

c i b n  a lcanza  a una c i f r a  aproximada a 17%, s i  no m e  equivoco, En 

l a   omisión d e  Hacienda se e x p l i c ó  una c i f ra  pa rec ida  a l  17%- En 

l a  expos ic ión  d e  Hacienda se expresa  que  se p o d r i a  h a b l a r  de  so lu -  

c ión  de  l a  c e s a n t i a  a mediano p l a z o ,  o sea, h a b r i a  que tomar desde  

c i n c o  años,  

Entonces,  uno se a n g u s t i a  un poco de  a p l i c a r  s i n  d i s c r i m i -  

nación e s t o s  impuestos y de  proceder  en forma t a n  r í g i d a  en 
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l e y  en cuanto a las exenciones de l  IVA. 

Inc lu so  l o  que l a  Comisión de Trabajo opinó ayer  no m e  s a t i s -  

face en abso lu to ,  porque llegamos a l a  so iuc idn  de  d e f l a c t a r  en dos 

años, 
Pero se a p l i c a  de  todas  maneras l a  e i iminaci6n de  l a  exenn-," 

ción, ESO es 10 que m e  preocupa, 4 d el iminación d e  
Inc luso ,  ayer  e l  P re s iden t e  hab ló  de  no a p l i c a r / e s t a  exen- 

ción a f r u t a s  y verduras ,  Veo que tampoco se consideró  ayer. 
E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- La filtima encues ta ,  r e a l i -  

zada en sept iembre  de  1976, daba 15,7, 
La tasa de  desocupación no es l o  mismo que l a  capacidad de  

absorción de  empleo de  la economfa. Y a l o  que m e  r e f i e r o  en e l  
t ex to  precisamente es a que puede mantenerse a l t a  p r e s ión  sobre  e l  

mercado de  t r a b a j o ,  M&S que todo,  e l  problema es e l  incremento de 

l a  ocupación propiamente t a l ,  

En todo caso ,  é s t e  es un t e m a  que va  junto  con una segunda 
observación: e l  problema está concentrado en l a s  ciudades,  

Y e l  t e  cer punto no hay forma de  e v i t a r l o :  s i  se q u i e r e  

@lo0 $'e/ g a s t  ienen ingresos  solamente por 80, l o s  20 r e s t a n t e s ,  
operando por l a  v í a  d e l  d é f i c i t ,  son un impuesto que se paga de  to-  

das maneras, en  alguna forma, Digamos, s i  e l  Gobierno q u i e r e  e f e c t i -  
vamente g a s t a r  100, a lgu i en  l o s  e s t á  pagando, D e  eso  no hay duda. 
Un Presupuesto equ i l i b r ado  s i g n i f i c a  que d i c e  exactamente, cuando 
qu i e r e  g a s t a r  100, de  dónde s aca  l o s  100, Cuando dice que s610 t i e n e  
80 y que l o s  o t r o s  20 quedan escondidos, en e l  fondo, s i  g a s t a  efec- 

tivamente l o s  100, no hay forma de  hacer  l e s a  a l a  economia; a lgu i en  
pagó, La economía ch i l ena  ha es tado  pagando por l a  v f a  de  un proceso 

i n f l a c i o n a r i o  permanente, que en e l  fondo es exactamente i g u a l  a 
un impuesto, con l a  d i f e r e n c i a  de  que no se sabe  quign l o  e s t d  pa- 

gando y ,  por l o  t a n t o ,  no se pueden adoptar  l a s  medidas necesa r i a s  
para c o r r e g i r  l o s  e f ec to s  indeseab les ,  

Las so luc iones  a e s t o  van a e s t a r  en e l  n i v e l  de 100 a 80: 
efect ivamente mantener l o s  180, y a h i  no h a b r í a  ningbn problema; l a  

segunda so luc ión  es f i n a n c i a r  h a s t a  100 y c o r r e g i r  l o s  problemas 
que genere e s e  f inanciamiento;  y l a  t e r c e r a  fórmula es esconder 
un poco l a  cabeza,  mantener e l  d é f i c i t  y mantener l a  s i t u a c i ó n  por 
e l  l ado  de mayores pres iones  i n f l a c i o n a r i a s ,  No digo que se r e sue l -  
va e l  problema d e  l a  i n f l a c i ó n ,  porque es mds complejo que l o  que 
es toy d ic iendo  s i  acaso e s t o  se a p l i c a ,  Lo que digo es que se modera 
y permite  ser manejado en mucho mejor forma. Y e l  c u a r t o  procedi- 

miento es que efect ivamente e l  p a i s  engañe a l  Gobierno realmente,  
de manera que e l  Gobierno s e a  incapaz de  comprar en términos r e a s 9  
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h a s t a  100 y que efect ivamente s u  i n e f e c t i v i d a d  tope  en 80, Repeti-  

damente hemos oido l a s  quejas  de  Min i s t e r i o s  e i n s t i t u c i o n e s  d i c i en -  

do que l o s  p r ec io s  se l o s  e s t á n  comiendo, En e l  fondo, l o  que e s t á n  

d ic iendo e s  que efect ivamente no pueden hacer  l e s o  a l  r e s t o  de  l a  

economia y ,  por l o  t a n t o ,  e l l o s  e s t á n  en ese momento disminuyendo 

su n i v e l  de  a c t i v i d a d  r e a l :  no pueden comprar combustibles y una 

serie de  cosas ,  En e sa  s i t u a c i ó n ,  evidentemente,  sucede exactamente 

a l  r evés :  s e r i a  e l  Estado e l  que e s t a r i a  pagando por l a  v i a  de  l a  

disminución r e a l  de  l o s  impuestos, 

Lo que aqu i  está propuesto es un poco l l e v a r  a l a  s u p e r f i c i e  

l a  r ea l i dad .  E s t a  t a r d e  eliminamos l o s  problemas, s i  e s  que l o s  hu- 

b i e r a ,  La conveniencia de  h a c e r l o  es obvia ,  

La oportunidad de  h a c e r l o  e s  cuando se e s t á n  adoptando o t r a s  

medidas moderadoras, 
Y hay un Último elemento que es importante:  l a  conveniencia 

de h a c e r l o  cuando todavía  l a s  t a s a s  de  i n f l a c i ó n  son a l t a s ,  Quie ro  

explicarme. ~ongámonos en l a  h i p ó t e s i s  de  t a s a s  de  i n f i a c i 6 n  mensua- 

l e s  muy b a j a s ,  En esas c i r c u n s t a n c i a s  un paso de  este t i p o  t i e n e  

un e f e c t o  muy f u e r t e , e n  t6rminos reales, den t ro  de  l o s  presupuestos 

f ami l i a r e s .  Por ejemplo, en e l  caso  de  l a s  compras de  pan, de  2 0  

6 de 18 puntos,  o l o  que f u e r e ,  en e l  momento en que l a  i n f i a c i 6 n  

e s  de  1, 2 6 3% mensual, En e s e  momento r e s u l t a  mucho mds d i f i c i l -  

mente absorb ib le .  

E s t e  conjunto  de  razones inducen a pensar  que l a  oportunidad 

e s t á  más c e r c a  ahora que h a c i a  ade lan te ,  Poster iormente,  s i n  duda 

alguna que i n t r o d u c i r l o  va a s e r  m& d i f i c i l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ~ a m b i é n  

habiamos quedado en ver  l a  pos ib i l i dad  de  en t r ega r  un porcen ta je  

a l a  as ignación f a m i l i a r ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE I-IACIENDA,- Eso e s  pos ib l e ,  P r e s iden t e ,  
pero l e  r o g a r í a  que e s e  tema l o  viéramos en conjunto con l o  que 

suceder la  en l a  p a r t e  de  incremento de  ingresos ,  Se van a produci r  
incrementos de  ingresos  en tres puntos d e l  tiempo re la t ivamente  pr6- 

ximos: e l  r e a j u s t e  que v iene  ahora en diciembre;  l a s  modif icaciones 

de r e n t a s ,  que voy a proponer que no sean en e l  m e s  de  enero ,para  

e l iminar  l a  r e l a c i ó n  enero-rea jus te ,  s i n o  a p a r t i r  de  f e b r e r o ;  y 

poster iormente e l  r e a j u s t e  de  marzo, En consecuencia,  en un periodo 

de t r e s  meses habrá  tres pasos que protegerán e l  ingreso  r e a l .  

E l  paso que us ted  ins tcuy6  ayer  que s e  exp lora ra ,  que se 

hace descansar  en algunos tramos de  l a  e s c a l a  y que a l  mismo tiempo 

s i g n i f i c a  l a  e l iminación de algunos g r a d s d e  l a  misma, l l e v a  a u 

4 
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punto de  p a r t i d a  que e s  razonable .  Y en esta c i r c u n s t a n c i a  d e  tres 

r e a j u s t e s  en tres meses solamente,  es más p o s i b l e ,  

Con p o s t e r i o r i d a d  va  a ser más d i f i c i l ,  porque e l  r e a j u s t e  

próximo es en e l  m e s  d e  j u l i o ,  y e l  s u b s i g u i e n t e  en e l  m e s  de  dicieml 

bre, L a s  modif icaciones impor tantes  en e l  n i v e l  de  i n g r e s o s  se pro- 

ducen ahora. 

E l  contraargumento d e  que se da  por  un lado  y s e  q u i t a  por  

o t r o ,  en e s t r i c t o  r i g o r  --y ya no hab lo  d e  imagen, s i n o  de l o  que 
c a l c u l o  que e s t o  s ign i f i ca - -  c r e o  que l o  que s e  da más que compensa, 

En o t r a s  p a l a b r a s ,  e s  absolutamente obvio  que e s  a s í ,  

E l  problema e s  de  t r ansmis ión  h a c i a  l a  opin ión ,  Creo que 

se modera l a  t sansmis ión  h a c i a  l a  op in ión  s i  e s t o  s a l e  en un paque- 

te ,  en l u g a r  d e  sal ir  separado, S i  sale s u e l t o ,  obviamente v a  a 

s e r  i n d i v i d u a l i z a d o  como un paso nega t ivo  y problemático,  

E l  s eñor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Yo q u i s i e r a  

que e l  seAor M i n i s t r o  de  Hacienda m e  e x p l i c a r a  l a  impor tancia  d e  

l o  que acaba de  d e c i r ,  e s t e  a f á n  de  ordenamiento t r i b u t a r i o  en que 

e s t á  rea lmente  obsesionado e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda, Porque e s  un 

a f á n  de  ordenamiento terrible,  que t i e n e  un e f e c t o  s o c i a l  y e f e c t o s  

de  todo t i p o  y que e s t á  obsesionando a l  M i n i s t e r i o ,  E l  hecho, s i  
b i e n  puede s e r  teór icamente  i d e a l ,  r e s u l t a  que en p o l f t i c a  s o c i a l  

no l o  es, 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- Creo que l a  r e s p u e s t a  e s t d  

en l a  pregunta ,  Almirante,  
A l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda también se l e  p i d e  f i n a n c i a r  

l o s  g a s t o s  y se l e  acusa de  no e s t a r  a un n i v e l  r azonab le  de  f i n a n -  

c iamiento ,  Pero s i  no t i e n e  un s i s t ema  t r i b u t a r i o  razonablemente 

ordenado, no va  a poder f i n a n c i a r  l o s  g a s t o s ,  a menos que s e a  ha- 

c iendo trampas a a lgu ien ,  L a  trampa que t r a t ó  de  hace r  l a  Unidad 

Popular  se llamó i n f l a c i ó n ,  y estamos pagando un p r e c i o  por e l l a .  

S i  pudi6ramos ordenar  e s t o s  temas pa ra  f i n a n c i a r  un n i v e l  

de  g a s t o s  r azonab le  d e l  p a f s ,  que no debe ser muy a l t o ,  y a l  mismo 

tiempo t e n e r  un s i s t ema  t r i b u t a r i o  menos complejo, más e f e c t i v o ,  

con una base  más amplia ,  podr ían  p r o d u c i r s e  v a r i o s  fenómenos pos i -  

t i v o s ,  e n t r e  e l l o s  e l  de  r e b a j a r  l a s  t a s a s  a f u t u r o ,  Por e s o ,  en 

l a  medida en que e l  s i s t ema  t r i b u t a r i o  sea complejo, l a  evas ión  

a l t a  y l a  concent rac ión  sobre  l o s  grupos s o c i a l e s  más despreve- 

n idos  más e l e v a d a ,  se p e r j u d i c a  a l o s  s e c t o r e s  a l o s  c u a l e s  s e  t r a t a  

de f a v o r e c e r ,  Muchas veces se d i c e  que l o s  problemas son de  carác-  

ter esencia lmente  s o c i a l ,  pe ro  se o l v i d a  que rea lmente  a quienes  

se t r a t a  d e  defender  es a l o s  que más se p e r j u d i c a ,  en Último 

mino, con un sistema t r i b u t a r i o  desordenado, &- 
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E l  s i s t ema  t r i b u t a r i o  a c t u a l  l l e v a  l a s  formas t r i b u t a r i a s  

obvias de  regu lac ión ,  pero son esencialmente l a s  d e l  impuesto a l  

t r aba jo .  Estoy seguro de  que u s t e d  va a e s t a r  de  acuerdo conmigo 

en que son l o s  finicos que se conf iguran por p l a n i l l a s  y en que e l  

n ive l  o grado de  evasión e s  mucho más pequeño, D e  a l 1 1  l a  t en t ac ión  

de todos l o s  Gobiernos, i n c l u s i v e  e l  nues t ro ,  de  poner t a s a s  a l t a s ,  

porque t i enen  rendimiento a l t o ,  porque a l l f  hay una zona en l a  

cua l  se ob t i ene  una recaudación re la t ivamente  (no se oye l a  pa labra  
empleada), 

Cuando se t r a t a  de  ordenar  un s i s t ema ,  aparece en aigGn mo- 
mento, teór icamente ,  perjudicando a determinados grupos s o c i a l e s ,  

pero de  a l l i  su rge  realmente l a  p o s i b i l i d a d  de r e b a j a r  l a s  t a s a s ,  

Y a s f  ha ocur r ido ,  Por ejemplo, se han rebajado l a s  t a s a s  ad ic io -  

n a l e s  y, e n t r e  o t r a s  cosas ,  se han aprobado l eyes  en l a s  cua l e s  

se r e b a j a  e l  g loba l  complementario y e l  impuesto a l  t r a b a j o  en l o s  

s e c t o r e s  más ba jo s ,  S i  e s t o  se pudiera  con t inuar  a s%,  quedar la  todo 

e l  mundo mejor, 
S i  acaso por e l  no ordenamiento se t i e n e  que f i n a n c i a r  por 

l a  v í a  de  l a  i n f l a c i ó n ,  ocu r r e  que e l  problema s o c i a l  se agrava a 
fu turo .  E l  problema s o c i a l  es mucho más grave con una i n f l a c i ó n  que 

no puede ser enf ren tada ,  a t e n e r  un s i s t ema  mds ordenado y dar  l o s  

pasos adecuados en e l  momento oportuno. 

Para ser f r anco ,  lamento profundamente que e s t a  medida no 

se haya adoptado en e l  momento en que se implantó e l  IVA,  Creo 

que hubo un e r r o r  de  aprec iac ión  mio a l  no proponerla  derechamente 

en a q u e l l a  oportunidad,  Como es obvio,  se dieron razones para  sos- 

t ene r  que e r a  inconveniente,  pero  l o  c i e r t o  e s  que s i  se hub ie ra  

obrado a s5  no es tar iamos hoy hablando de  e s t e  tema, Pero eso  ya su- 

cedió ,  

La pregunta ahora no es s i  se hace  o no se hace,  s i n o  

cuándo se hace  y en qué forma, 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero va  a 

determinados productos,  como e l  pan, l a  l eche  y l a s  verduras ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- No; s i  no va  a determinados 

productos,  La norma no es ésa ,  La norma simplemente e s  que e s t o  

no tenga  exenciones,  Claro que t i e n e  s u  e f ec to ,  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- A f i n  de  

que no haya exenciones con e l  o b j e t o  de  ordenar  y hacer  más f ác i l  

l a  l abo r  d e l  func ionar io  en orden a e v i t a r  l a  evasión,  se toman 
e s t o s  tres rubros ,  Yo no h e  o ido  l o  que us tedes  han dicho an 
porque vengo l legando hoy d l a ,  pero  l o  encuentro monstruos 
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- No se 

t r a t a  aqu í  de  ordenamiento en e l  s e n t i d o  de  f a c i l i t a r  su  t a r e a  a  

l o s  func iona r io s ,  E s t e  ordenamiento permi te  un mayor i ng re so  para  

f i n a n c i a r  l a  c a j a ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  Indudable- 

mente, pero  es porque e l  func ionar io  puede l l e g a r  a l  l uga r  donde 

debe pagarse e l  impuesto con mayor f a c i l i d a d  que con un s is tema 

con medidas de  exención. 
E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Una pregunta:  

¿ s a t i s f a c e n  l a s  proposiciones de  l a  p rev i s ión?  

E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA,- Para s e r l e  f ranco ,  General,  

c r eo  que este t i p o  de cosas  termina s iendo más simple s i  s e  a p l i c a  

rápidamente y en e l  momento oportuno, Esa s e r i a  m i  r eacc ión ,  Como 

e s  l óg i co ,  puede haber  j u i c i o s  d i f e r e n t e s ,  Tanto es a s í  que l a  pro- 
pos ic ibn ven i a  en esos  términos, La proposición no cumple con esa 

condici6n. S i n  embargo, es un elemento de  empalme, ~ q u i  se e s t d  

proponiendo un empalme en un periodo de  dos años, pa r t i endo  con 5 

puntos e l  año 77, s iguiendo con 10  a mediados de  1978 y l legando 

a 15  a l  f i n a l ,  

La r e s p u e s t a ,  para  s e r  honesto,  es que p r e f e r i r l a  que f u e r a  

más ráp ido ,  S in  embargo, está en l a  d i r ecc ión  co r r ec t a .  Esa s e r i a  

m i  r e spues t a ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Hay t r e s  pro- 

pos ic iones :  una a cua t ro  años p lazo,  una a  dos años y o t r a  a  un 

aAo y medio, 

E l  sefior GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Quie ro  comenzar 

dejando cons tanc ia  de  que no soy un opos i t o r  de  l a  p o l i t i c a  eco- 

nómica, A l  c o n t r a r i o ,  soy uno de l o s  que aplaude e l  s is tema,  como 

que no hab í a  o t r o ,  y  aqu i  estamos de  acuerdo en todas  l a s  medidas 

que se toman. 

Lo que m e  preocupa un poco es este entusiasmo d e l  s e c t o r  

econámico por p u r i f i c a r  y ordenar  e l  s i s t ema ,  s i n  mayor considera-  

c ión  de  l o s  e f e c t o s  que e s t o  causa,  La p o l f t i c a  en genera l  yo l a  

aplaudo y es buena. Eso no l o  voy a d i s c u t i r  jamds, Pero m e  due le  

l a  f a l t a  de  s e n s i b i l i d a d  que t i e n e  e l  s e c t o r  económico en algunas 

ocas iones  o en d e t a l l e s  que l e  f a l t a n  para  completar su  p o l i t i c a ,  

Por ejemplo, se ve  muy b ien  que l a  balanza de pagos l l e g u e  

a obtener  un e q u i l i b r i o ;  se pre tende f i n a n c i a r  e l  Presupuesto; se 

hace una r e e s t r u c t u r a c i ó n  d e l  s i s tema t r i b u t a r i o ,  Todo va  apuntado 

a r e u n i r  l o s  ingresos  adecuados para  e n f r e n t a r  l o s  gas tos ,  Pero 
los r e s u l t a d o s  en e l  mundo s o c i a l ,  de l  t r aba j ado r  y de l a  c e s a n t i a ,  

que e l  propio  Min i s t e r i o  de  Hacienda d i c e  que n e c e s i t a  un p e r i o ~ p  
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de mediano plazo para,  posiblemente, l l e g a r  a una solución,  bueno, 

son cosas que a uno l o  preocupan, 

¿Por qué no s e  incentivan l a s  invers iones?  En e s t e  pa i s  no 

hay invers iones ,  En e s t e  momento l a  invers ión  e s t á  detenida,  Y mbs 
abn, con e l  a r t i c u l o  74 que s e  t r a t 6  e l  d f a  viernes  y que vimos 

e l  martes que era nuevo --no se nos había  entregado e l  proyecto en 

e l  mes de agosto--, sencil lamente vamos a t ener  una i n d u s t r i a  inca- 

paz de renovar su maquinaria, porque s e  l e  impide d i f e r i r  e l  I V A ,  

y hoy e l  empresario tendr fa  que pagar e l  IVA a l  contado, E s  d e c i r ,  

un empresario que importa maquinaria por va lor  de 4 millones de d6- 
l a r e s ,  con f a c i l i d a d e s  en forma de pago de d i f e r i d o ,  ¿va a e s t a r  

en condiciones de pagar a l  contado e l  20% d e l  IVA? Con eso,  yo no 

s é  qué va a pasar  con l a  i ndus t r i a .  

Me preocupan l o s  pequeños cambios en l a s  r e g l a s  d e l  juego, 

Hemos v i s t o  cambios en l a s  r e g l a s  d e l  juego bas tan te  a menudo, pero 

ahora he sabido de o-kro que me ha dejado paral izado,  No S& s i  e s  

e f ec t ivo ,  pero me han dado demostraciones de que todos l o s  importa- 

dores que v in ie ron  a Chi le  a l a  FISA estaban enterados de que ten- 

d r í an  determinado t ra tamiento;  pero cuando termin6 l a  PISA s e  l e s  
d i j o :  "No; e r a  un so lo  producto e l  que us tedes  ~ o d f a n  vender. No 

todos l o s  que t ra je ron" ,  Y a h i  quedó e l  plumerso, segGn l a s  i n fo r -  

maciones que me l legan,  Ese es un caso, 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA,- E n  e s t e  Último caso,  e s  a l  

rev8s. 

En todas l a s  f e r i a s  i n t e rnac iona le s  d e l  mundo 10 que s e  hace 

e s  exponer, y l o  que se expone son uno o dos productos, que t i enen  

t ra tamien to  a rance la r io  espec ia l ,  Ese t ra tamiento  no puede s e r  ab- 

solutamente general izado,  porque una f e r i a  no e s  un puer to  libre, 

S i  e l  t ra tamiento  a rance la r io  e spec ia l  f u e r a  amplio, podrian t r a e r s e  

por ejemplo 500 6 1000 mdquinas fo tog rá f i ca s ,  que cabrfan en un 

espacio reducido,  y venderse con un t r a t o  aduanero espec ia l ,  No 

siendo as5  h a s t a  e l  año a n t e r i o r ,  y e s t o  como una cosa s i s temdt ica  

y permanente, s e  daba una ven ta j a  para l o s  productos que s e  expu- 

s i e r a n ,  y obviamente no se pueden exponer 500 máquinas fo tog r&f icas  

Lefca, Estoy haciendo una c a r i c a t u r a ,  Obviamente, t e n i a  esa  ven ta j a  

l o  que s e  exponfa, 

E l  sefíor GENERAL PINCCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Las mues- 

t r a s ,  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA,- Exacto. 

¿ Q U ~  sucedió? Creo que hay algún n i v e l  de mala fe, Simplemente 

e s t e  año, cuando s e  d i j o  que 10 que se expusiera e r a  l o  que e s t a b  

& 
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f u e r a  d e l  cuadro ,  l o  i n t e r p r e t a r o n  y a v i s a r o n  a l a  g e n t e  que era 
c u a l q u i e r  c o s a  y en c u a l q u i e r  c a n t i d a d  que  se expus ie ra ,  Natura l -  

mente, a q u i  hay  un elemento de  mala fe. 
E l  s eñor  GENERAL L E I G H  , MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿De dónde es 

e s e  elemento de  mala f e ?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Alguien i n t e r p r e t ó  l o  que se 

d i j o  con r e s p e c t o  a l o  que se e x p u s i e r a ,  y expresb que c u a l q u i e r a  

que f u e s e  l a  c a n t i d a d ,  en vez  de d e c i r  e jemplares  únicos ,  

E l  s eñor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Eso f u e  l o  

que pasB? 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- Evidentemente. Entonces,  hay 

un problema d e  mala fe ,  porque, como e s  obvio,  una f e r i a  no es un 

puer to  l i b r e .  Y e s t o y  seguro  de  que todos  concordamos en e l l o ,  

E l  s eñor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Estamos d e  

acuerdo, 

Yo d e c í a  que l a  r e g l a  que se e s t a b l e c e  después se cambia, No 

voy a l  d e t a l l e .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Lo t r d g i c o  es que no se h a  

cambiado ninguna r e g l a ,  ~ q u f  simplemente hubo una i n t e r p r e t a c i ó n  

t o r c i d a ,  un r e s q u i c i o ,  pa ra  d e c i r  que l a  f a c i l i d a d  a lcanzaba  a todo 

l o  que se t r a j e r a .  ,q&: 
Ayer en l a  t a r d e ,  r e s o l v i  e l  problema hablando con ~drqueg ,  

que f u e  quien  l e  t r a j o  e l  problema a u s t e d ,  d i c i é n d o l e  que i b a  a 

c e r r a r  e l  r e c i n t o  de  la FISA hoy d í a ,  p a r a  que s e  v i e r a  l o  que e s t a  

en l a  s u p e r f i c i e .  Y vamos a a c e p t a r  todo eso  con 20 puntos ,  enten-  

diendo que hubo buena f e  en l a  i n t e r p r e t a c i 6 n .  Yo, pa ra  ser f r a n c o ,  

no c r e o  que haya habido buena fe,  

S i e n t o  rea lmente  que l o s  grupos de  p res i6n  l l eguen  a u s t e d e s  

con problemas de  esta n a t u r a l e z a ,  en que obviamente hay i n t e r e s e s  

en juego, 

S i  yo a c e p t a r a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  de  que f u e r a  a c u a l q u i e r  

n i v e l  y por c u a l q u i e r  c a n t i d a d  de productos ,  e l  próximo año t e n d r i a -  

mos en e l  r e c i n t o  de  l a  FISA máquinas f o t o g r d f i c a s  pa ra  e l  consumo 

de t r e s  años,  

Todo e s t e  punto porque en r e a l i d a d  es lamentable  que e l  pro- 

p io  s e c t o r  pr ivado,  que se des favorece  a s i  mismo con p resen tac io -  

nes  que son t o r c i d a s  y que t i e n e n  problemas, haya adoptado l a  dec i -  

s i 6 n  de  que podr fa  haber  habido  buena fe. 

Como ya l o  expuse, h i c e  c e r r a r  e l  r e c i n t o  de  l a  f e r i a  hoy 

d i a  y confecc ionar  un i n v e n t a r i o  d e  l o  que e s t á  en l a  
de l a  f e r i a ,  y a eso  se l e  van a rebajar l o s  20 puntos. 
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Realmente, é s t e  e s  un caso  más d e  información que l l e g a  en 

términos re la t ivamente  t o r c i d o s ,  por d e c i r  l o  menos, M i  ruego se- 

r i a  simplemente que, planteado cua lqu i e r a  de e s t o s  problemas que 

l e s  l l e g a n  a u s t edes ,  pongan a tenc ión  de  inmediato,  Muchas veces 
l a  h i s t o r i a  es muchisimo más compleja de l o  que aparece  a primera 
v i s t a ,  y muchas veces se es tdn  defendiendo i n t e r e s e s  o creando a 
p r i o r i  s i t u a c i o n e s  que son muy comp2ejac, 

En cuanto  a l a  mayor o menor s e n s i b i l i d a d  s o c i a l ,  c r eo  hones- 
tamente que l a  verdadera s e n s i b i l i d a d  s o c i a l  está en este momento 

re lac ionada con que e l  p a i s  pueda s e g u i r  v iv iendo s i n  t e n e r  que es- 
t a r  a r r o d i l l a d o  hac i a  e l  e x t e r i o r ,  

No se hub ie ra  sacado absolutamente nada escondiendo e l  pro- 
blema e l  año pasado, este momen o estuviéramos con ce sac i6  2' 
de pagos en e l  e x t e r i o r ,  en e~6~?$~of3$ema  ya no serla de  c a r d c t  
económico, s i n o  de  t i p o  p o l í t i c o .  Y l o s  e f e c t o s  s o c i a l e s  de  es ta i s /  

s i t uac ión  han s i d o  absolutamente i g u a l e s  a l  a j u s t a r  l a  s i t u a c i ó n  
como está, 

No hay forma de esconder mi l lones  de  d6 la res .  E s  prácticamen- 
t e  imposible,  N i  China n i  I n g l a t e r r a  s e r i a n  capaces de  o l v i d a r s e  
de m i l  mi l lones  de  dó l a r e s  que les f a l t a n ,  y cua lqu ie ra  que s e a  l a  
forma como se t ransmitan  a l  s i s t ema ,  a lgu ien  termina pagando, E l  

año pasado no hubo m i l  mi l lones  de  d6 l a r e s ,  Simplemente hubo que 

a j u s t a r s e  a e sa  s i t u a c i ó n ,  y no haberse  a ju s t ado  a t iempo 'hubiera  
s i gn i f i c ado  cesación de  pagos con e l  e x t e r i o r  y e f ec to s  muchisimo 
mbs graves,  

Yendo a una mate r ia  m&s concre ta ,  este t i p o  de  modificacio- 

nes --no sé; no qu i e ro  ponerme a l a  defensiva- se está presentando 

en e l  momento en que parece oportuno hace r lo ,  a l  buen entender  
nues t ro ,  y no en e l  momento en que p a r e c í a  inoportuno, Ya h i c e  
un a c t o  de  c o n t r i c i ó n  d ic iendo que s e n t í a  no haber lo  presentado 
en e l  momento en que se implantó e l  I V A ,  En e s e  momento prevale-  
c i e ron  en e l  propio  equipo económico considerac iones  de  carácter 
s o c i a l ,  porque l a  a p r e t u r a  era b a s t a n t e  f u e r t e ,  Esas modif icaciones 
s e  e s t á n  presentando ahora,  porque a nues t ro  buen entender  --y en 
e s t o  soy yo e l  responsable-- en este i n s t a n t e  podrían ser más 

oportunas,  porque hay una serie de  o t r a s  cosas  que son moderadoras, 
como por ejemplo tres r e a j u s t e s  en menos de  cua t ro  meses: e l  de  
diciembre, e l  de  f eb re ro  y e l  d e  marzo, y en e sa s  condiciones cree- 
mos que es p o s i b l e  hacer lo ,  

Hay j u i c i o s  con r e spec to  a s i  se l e g i s l a  o no sobre  l a  ma- 
t e r i a ,  Obviamente, no m e  corresponde pronunciarme, Pero 
c e r  l a  salvedad de  nues t r a  preocupación por e s t a  mater ia ,  
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E l  señor GENERAL LEIGH, NIEKBRO DE LA JUNTA,- Sobre l a  falta 

de inversión en e l  país,,,. 

E l  sefior MINISTRO DE HACIENDA,- Perdbn, Puedo tocar  e l  tema, 

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s  e l  dltimo 
punto, 

Por ejemplo, yo digo que mejor es c l a s i f i c a r  l o s  r i c o s  y po- 
bres bajo e l  s iguiente  concepto: e s  pobre e l  que t i e n e  una entrada 
i n f e r i o r  a l a  que requiere  para s a t i s f a c e r  sus  necesidades, y es 

r i c o  e l  que t i e n e  una entrada superior  a l a  que neces i ta  para v i v i r ,  
Partamos de e sa  base, Entonces, ¿no habr ia  un mecanismo que obliga- 

ra  a aquel a quien l e  sobra un porcentaje para v i v i r  a hacer in-  

vers ian,  pero inversi6n de ca rác te r  nacional,  no comercial?  si l o  
obligariamos a i n v e r t i r  en e l  pais ,  Porque en e s t e  momento, con l a  
tasa  de i n t e r é s  que t i e n e  e l  dinero a co r to  plazo, nadie i n v i e r t e  
en nada, Todo e l  mundo va y coloca su dinero en una f inanciera ,  que 
l e  da un 11, un 1 2 ,  un 10 6 un 9% mensual de i n t e r e s o  Nadie invier -  
t e  en nada, En esa  forma, a l  no i n v e r t i r s e ,  estamos en un c$rculo 
vicioso,  Hay cesant ía  y,  como hay quiebra o e s t h  pasando por un 
apret6n l a s  indus t r i a s ,  t iende a l  aumento, 

E l  señor MiNISTRO DE HACIENDA,- Concuerdo con l a  c l a s i f i c a -  
ción, y c reo  que e l  mejor cor rec t ivo  en e s t a  materia e s  e l  sistema 

t r i b u t a r i o ,  
La proposici6n de l  impuesto cor rec t ivo  a l a  r e n t a ,  con todas 

l a s  d i f i cu l t ades  que t i ene ,  e ra  para poder generar mayores recursos  
l iquidos y t raspasar los  a l a  economia. Estoy seguro, General, de 
que l a  evasión más a l t a  no e s t á  concentrada en los  grupos de emplea- 
dos y asalar iados,  No e s t á  a l15 por razones obvias: se saca e l  tri- 
buto en e l  momento en que s e  pagan l a s  remunexaciones, La  acusación 
que s e  ha hecho a l  equipo econ6mico de e s t a r  impidiendo que e l  sec tor  
privado prospere, en e l  fondo responde su pregunta de cuá l  es l a  
preocupación nuestra  en e s t a  materia. 

Pueda que tenga defectos e l  cor rec t ivo ,  puede que no sa lga ,  
l o  más probable es que no prospere l a  i n i c i a t i v a .  Sin embargo, no 

creo realmente en obligaciones de o t r a  naturaleza que l a s  t r ibu ta -  
r i a s ,  porque son l a s  que es tán hechas con e l  propósito de redis-  
t r i b u i r  l o s  ingresos y moderar l a  carga. 

En e s t a  materia, creo que l o s  comentarios de l o s  d i a r i o s  me 
ahorran extenderme más. 

Con respecto a l  a r t i c u l o  74 no s610 no se están cambiando 
l a s  r eg las  d e l  juego, s ino que por e l  cont rar io  se están al iviando 
para todos l o s  que por un motivo u o t r o  tengan c réd i tos  negativo 

& 
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por un periodo prolongado, ¿Quiénes son l o s  que pueden caer dent ro  

d e  e s t a  ca tegor izac ión  en una forma más obvia? Son l o s  que invierten 
en determinado momento y r e spec to  de l o s  cua les  o1 pago que han 

hecho de I V A  por e sa  invers ión hace que por un periodo prolongado 
posteriormente tengan c r6d i to s  que no vayan siendo saldados por 
l a s  ventas  que t i enen ,  

La o t r a  medida e r a  e l  pago d i f e r ido .  
A l  adoptar  d i cha  medida l o  que se está diciendo es: "Si usted 

se h a l l a  en esa  s i t u a c i á n ,  l e  vamos a pe rmi t i r  que con esos c réd i -  
t o s  pague cua lqu ie r  o t r o  t r i b u t o  que tenga, 

E l  hace r lo  en esta forma naci6 esencialmente d e  una pregunta 

bas tan te  grave que se había  es tado  presentando a propósi to  de  l a  
inversión e x t r a n j e r a  y a propósi to  de l a  discr iminacián e n t r e  inver-  
s i ó n ~ e x t r a n j e r a  y nacional ,  tema que he  tenido ya oportunidad de  
conversar o t r a s  veces y que e s t á  creando problemas múl t ip les  en e s t e  

momento den t ro  de l a  economia. E s t e  s is tema permite que e s t o  se - 

ap l ica  a nac iona les ,  ex t r an j e ros ,  moros, c r i s t i a n o s ,  a todo e l  mun- 
do simplemente, s i n  t ene r  d i f i c u l t a d e s .  

~ u e r i a  d e c i r  que l a  proposicidn como venia ,  i b a  justamente 
m& a l l á  de l o  que e s t á  dado en e s t e  momento, puesto que permite 

pagar t r i b u t o  con e l  c r é d i t o  acumulado para  cualquier  s i tuac idn .  
Incluso podrfa ser para e l  caso de  aque l los  que t i enen  que comprar, 

paranstocWo por o t r o s  motivos, cant idades  re la t ivamente  grandes 
de productos y que no sean vendidas en un periodo de tiempo; para 

e l  que i n v i e r t e ;  para e l  que ha ten ido  que hacer  mejoras importan- 

t e s  respec to  a su producción. 
La e i i n inac idn  de  l a s  o t r a s  dos cosas  e r a  simplemente por 

t ex to  s u s t i t u t i v o ,  y creemos que e s  mejor. S in  embargo, qu ie ro  de- 

c i r  que hay una d i f i c u l t a d  grave en e l iminar  una de l a s  cosas ,  que 
es  l a  l i s t a  de  l o s  que se eximen d e l  pago d e l  I V A ,  Voy a d e c i r  por 

qué, y no porque m e  guste,  Lo voy a proponer realmente no porque 
m e  gus te ,  s i n o  simplemente por una razón de na tura leza  totalmente 

d i s t i n t a .  
En l a s  a c t u a l e s  t ramitaciones  de invers ión  ex t r an j e ra  se ha 

comprometido l a  mantención de l a  s i t u a c i ó n  de exención d e l  I V A  en 

l a s  grandes invers iones  para l o s  b ienes  d e  c a p i t a l  --no recuerdo 
bien e l  texto-- no producidos den t ro  d e l  pafs ,  

La proposición nues t ra  ser f a  mantener dicha exención para le-  

lamente a é s t a  que se e s t b  proponiendo, simplemente para f a c i l i t a r  
l a  reso luc i6n  de  los casos de  invers ión  ex t r an j e ra  que e s t án  pen- 
d ientes .  Entonces, en ese sen t ido  nuevamente e s t o  mejora l a  percep- 
ción d e l  s e c t o r  privado de l a s  cosas que deben o no r e g a l á r s e l e  
en un momento determinado, porque puede d i s t o r s i o n a r  totalmente 4 
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cuadro, S i  acaso efectivamente e l  s e c t o r  privado pres ionara  para 

bo ta r  e l  s is tema t r i b u t a r i o ,  estariamos reproduciendo exactamente 

l a  s i t u a c i a n  d e l  año 71-72, en e l  s en t ido  de que e l  Fisco no va a 

poder sos tener  l o s  n ive les  de gas tos ,  y l o  c i e r t o  es  que no veo 

en qu6 forma pueda prosperar  e l  s ec to r  privado s i  acaso no es  en 

condiciones t r i b u t a r i a s  sanas , 
La verdad es  que yo c reo  profundamente en un sistema de 

mercado, c reo  profundamente en un s e c t o r  privado, pero c reo  profun- 
damente tambign que e l  s is tema t r i b u t a r i o  t i e n e  que operar ,  No 

des l igo  l a  t e r c e r a  premisa de l a s  dos primeras, y de e s t o  e l  apre- 

c i o  que s e  h i zo  de que exageramos mucho respec to  a l a s  dos primeras 

pero nadie  e s t á  diciendo,  s a lvo  para acusarnos de que l a  carga 

t r i b u t a r i a  es muy a l t a ,  que estamos nosotros  incluyendo la t e r c e r a  

dentro  d e l  cuadro, 

E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- A ver  s i  l o  

pude segui r ,  Una s o l a  ac la rac ión ,  

Supongamos un p a r t i c u l a r  que importa bienes de c a p i t a l  con 
pago d i fe r ido ,¿El  IVA l o  va a t ene r  que pagar a l  contado o d i f e r i -  

do i g u a l  que e l  c réd i to?  
E l  señor M M I S T R O  DE HACIENDA-- ~ q u i  paga a l  contado, 

E l  señor GYNEKAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Ahí e s t á ,  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA,- No, pero l a  pregunta e s  bien 

simple, 

Nada de e s t o  deberla e s t a r s e  haciendo, porque e l  I V A  es un 
t r i b u t o ,  y e s  un t r i b u t o  que s i r v e  para f i n a n c i a r  ac t iv idades  que 

hace solamente t r e s  d i a s  estuvimos discut iendo acá, 

E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero e s  que l a  

l eg i s l ac ión  no permit ia  pagar en forma d i f e r i d a ,  Hasta ahora. Lo 

que tenemos, 

E l  sefíor MINISTRO DE HACIENDA,- Estoy proponiendo en e s t e  

momento mantener esa  l i s t a  no porque c r e a  realmente que e se  s i s t e -  

ma e s  bueno, ya que, para hab la r  francamente, en m i  opinión no 

e s .  bueno, 

E l  señor GENERAL LSIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Perdón, No 

entiendo l o  de l a  l i s t a ,  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Estoy proponiendo esa  l i s t a  

que permite mantener,,,. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  pago dife-  

r i d o ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- ,,,. l a  s i t uac idn ,  e l  pago 

d i f e r i d o ,  pero no porque c r e a  en e l lo .  

Yo c reo  que e l  s e c t o r  privado se hace mal a l a  la rga ,y  de 

eso es toy  absolutamente seguro, haciendo proposiciones que perfo  
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e l  s is tema t r i b u t a r i o .  
E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Yo c reo  que 

realmente eso va a f a c i l i t a r  l a  invers ión  de c a p i t a l  y l a  renova- 
ción d e  maquinaria, 

E l  sefíor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- Cualquier rega lo ,  General, 
f a c i l i t a  cosas,  Cualquier regalo ,  

E l  señor GENERAL LEIGH, FiIEfsiBRO DE LA JUNTtZ,- Usted l e  rea -  

jus ta  e l  pago despuks. Cuando e l  t i p o  tenga que pagar l a  cuota A, 

l a  cuota C ,  tendrá  que pagarla en l a  p a r t e  correspondiente a l  IVA 
E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- Lo que s e  está pidiendo, Ge- 

ne ra l ,  son dos cosas: pago d i f e r i d o  y l a  eliminación d e l  IVA para 
l o s  productos que es tén  contenidos en una l i s t a .  E s  eliminación 
d e l  t r i b u t o  y habrd que d a r l a  simplemente, porque de o t r a  manera 

va a haber problemas en algunos casos de invers ión ex t r an je ra ,  Eso 
es  l o  que e s t án  pidiendo, 

E l  señor M I N I S T R O  DE ECONOMiA,- Sobre e l  punto de l a  sensi -  

b i l i dad ,  que se ha mencionado ya v a r i a s  veces,  yo creo i n d i s c u t i b l e  
que l a  r e l ac ión  e n t r e  i n f l ac ión  y desempleo, desocupación, es 

d i r ec t a ,  Mientras haya i n f l a c i ó n ,  va a haber desempleo, 
En e l  i n t e n t o  de f r e n a r  l a  i n f i a c i b n ,  estimo que una manera 

es r e s t r i n g i r  e l  gas to  t o t a l ,  S i  e l  Fisco es e l  que e s t d  generando 

mayor gas to  que l o s  ingresos  que ex i s t en ,  l a  finica r e s t r i c c i ó n  po- 

s i b l e  e s  a  t ravgs  de l a  r e s t r i c c i ó n  d e l  c r é d i t o  a l  s e c t o r  privado, 
que debiera  s e r  e l  motor d e l  crecimiento,  

-- Se observa que l a  UP d i j o  l o  cont ra r io :  a mayor i n f l a -  
ción, más ocupación, 

E l  señor M I N I S T R O  DE ECONOMIAo- Vea us ted  dónde terminó l a  UP, 

Ahora, s i  s e  produce esa r e s t r i c c i ó n ,  vamos a t ener  mss des- 
empleo, Y esa misma r e s t r i c c i ó n  genera, a  su  vez,  l a s  a l t a s  t a s a s  

de i n t e r é s  de l a s  que todo e l  mundo e s t d  reclamando y que efecti- 

vamente t i enen  una incidencia  en c i e r t o s  n ive l e s  de invers ión,  
En consecuencia, creo que deben hacerse  l o s  mayores esfuer-  

zos --y eso exp l i ca ,  por l o  menos de m i  p a r t e ,  e l  én fa s i s  que pongo-. 
por que e l  Fisco s e  f i nanc ie ,  Todo l o  que s e  haga para f i n a n c i a r  
a l  Fisco y no t ene r  i n f l a c i ó n  va a ser, en un plazo que creo r e l a -  
tivamente c o r t o ,  beneficioso para l a  gente  más modesta, que es l a  
sufre e l  desempleo en sus peores consecuencias. 

Yo c reo  que l a  finica pos ib i l idad  de mejorar l o s  n ive l e s  de 
bajos ingresos  e s  con un d e s a r r o l l o  econbmico acelerado. ~emont6- 
monos en e l  pasado todo e l  tiempo que quieran,  y veremos que todos 
los  Gobiernos que ha  habido en Chi le  han dicho que su primer ob- 
j e t ivo  e r a  mejorar e l  n i v e l  de v ida  de las  c l a s e s  m& desfavoreci-  

das, Sin embargo, les  recuerdo que e l  Censo de 1970 determin6 q & 
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e l  23%.de l a  poblaci6n de  este pafs ,  en que todos l o s  gobernantes 

han t r a t a d o  de  mejorar a l a s  c l a s e s  más bajas, v i v f a  en condiciones 

de extrema pobreza. 

¿A qug se debe eso? Yo c r e o  que es porque no se han t en ido  

l a s  p o l i t i c a s  necesa r i a s  para  promover un d e s a r r o l l o  econ6mico ace- 

lerado,  y que l a  i n f l a c i ó n ,  en d e f i n i t i v a ,  l e  h a  i do  comiendo a 
Chile e l  po t enc i a l  de d e s a r r o l l o  que t e n i a ,  

 AS^ que yo me conf ieso  una persona ext raordinar iamente  s ens i -  

ble.  Lo que pasa ,  a m i  modo de v e r ,  es que m i  s e n s i b i l i d a d  me l l e v a  

por l a  senda d e  obtener  un d e s a r r o l l o  económico acelerado,  r áp ido ,  
y l a  v i s u a l i z o  como pasando por un per iodo en que tenemos que com- 

b a t i r  l a  i n f l a c i ó n ,  

Y este impuesto que va a generar  mayores ingresos  va  a ayuaar 

a eso, Coincido con Jorge  Cauas en que &te es e l  mejor momento de  

hacer lo ,  porque se e s t b  otorgando un aumento genera l  de l a  Escala  

y a l a  gen te  que z s t d  m& aba jo ,  por i n s t rucc iones  d e l  P res iden te ,  

se l a  está l levando a un n i v e l  r e la t ivamente  a l t o ,  o s e a ,  va  a re- 
c i b i r  un r e a j u s t e  también importante,  

Ahora, desde e l  punto de  v i s t a  de  as ignacidn de  r ecu r sos ,  este 

impuesto de  20% que no esta pagando ahora  e l  t r i g o ,  por ejemplo, 

s i  l o  e s t á  pagando l a  s emi l l a  pa ra  l a  siembra d e l  t r i g o .  En conse- 

cuencia,  l a  gen te  que desea e v i t a r  e l  pago de  e s t e  t r i b u t o  l o  que 

hace es que siembra con t r i g o  que no es t a n  buena s emi l l a  como 

e l  o t r o ,  La h a r i n a  que se vende para  pan no paga IVA, pero l a  h a r i n a  

que se vende para o t r a s  cosas  s i  l o  paga, En consecuencia,  nluchos 

de l o s  molinos que venden a l o s  panaderos se e s t án  transformando 

en almacenes, y l a  gente  que se dedica  a l a  ven ta ,  sene i l l amente  

e s t á  perdiendo l a  venta.  En consecuencia,  todo e s t o  efec t ivamente  

produce una s e r i e  de  d i s t o r s iones .  

Pero considero  que e l  punto c e n t r a l  es que l a  evasión t r i b u t a -  
r i a  disminuye mucho s i  efect ivamente no hay ninguna exención, por- 

que entonces todo e l  mundo sabe  cómo son l a s  r e g l a s  y cua lqu i e r  ven- 

t a  que s e  haga t i e n e  que e s t a r  recargada  con e l  porcen ta je  de  i m -  
puesto,  ~ d e m d s ,  se eliminan l a s  d i s t o r s i o n e s ,  

Por l a  v b d e  pe rmi t i r  que efec t ivamente  terminemos pronto 

con l a  i n f l a c i ó n ,  c r eo  que eso  va  a ir en d e f i n i t i v a  en bene f i c io  

de l a  gen te  de  más ba jos  i ng re sos ,  y no en p e r j u i c i o  de  e l l a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Q u i s i e r a  que 

me d i e r a n  una idea.  Dice que és te  e s  e l  momento oportuno porque 

habrá tres r e a j u s t e s ,  Pero e l  porcen ta je  de r e a j u s t e ,  en función 

d e l  po rcen t a j e  de  impuestos que se a p l i c a  por e l  consumo que l a  

gente va  a t e n e r  que hacer  de  l o s  articulas, va a r e s u l t a r ,  en un 
c á l c u l o  muy e lementa l ,  con un s a l d o  negat ivo ,  Porque es un 20% s o  

& 
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b r e  a r t i c u l o s  bá s i cos ,  como e l  pan y l a  leche. La leche en Chile no 
l a  consume s i n o  l a  gen te  que gana más de  5 m i l  pesos,  Los o t r o s  no 

t i enen  cómo pagar la ,  Se les acabó l a  pos ib i l i dad ,  
E l  sefior GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- La o t r a  tam- 

b ien , ,  , , 
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esa es l a  

que regalan .  La  r e g a l a  Monseñor y todo l o  dembs, Pero vamos a l a  

mater ia ,  

La ca rne  s i  que s e  come, E l  pan y verdura l o s  comen, y l o s  

t i enen  que comer; s i  no, se mueren, Y l a  mayorla de  l a  r ac ión  d e l  

ch i l eno  va a s e r  pan y t r i g o ,  

~ 6 m o  queda e l  r e a j u s t e  en r e l a c i ó n  con l o s  impuestos, porque 

es e l  20% sobre  e l  pan y esos  o t r o s  a r t i c u l o s ?  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA,- Creo que puedo d a r  una i dea ,  

2,183 son un poco mds de 100 mi l lones  de  db l a r e s  a l  año. Los 

paga todo e l  pa f s ,  Lo que paga en remuneraciones solamente e l  F i s co  

son 1,200 mi l lones  de  db la res .  Lo que debe ser e l  t o t a l  de  l a s  re- 

muneraciones den t ro  d e l  p a i s  en este momento, debe e s t a r  en e l  or-  

den d e l  35 a l  40% d e l  producto: son 4 m i l  mil lones de  dó l a r e s ,  Ob- 

viamente, como no son solamente l o s  a s a l a r i a d o s  l o s  que consumen, 

en e s t r i c t o  r i g o r ,  e l  e f e c t o  de  e s t o s  100 sobre  e l  i ng re so  t o t a l  

e s  d e  100 sob re  8 m i l  mil lones de  d ó l a r e s ,  que es e l  ingreso ,  es 

e l  conjunto. 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Y e l  20% 

de desocupados que no t i enen  ingresos?  

E l  seÍíor MINISTRO DE HACIENDA,- Almirante,  e l  punto de  s i  

efec t ivamente  e s t a  medida t i e n e  problemas, no e s t á  en d i scus ión ,  

Lo que se d i s c u t e  es s i  acaso r e s u l t a  más oportuno ahora o después,  
U 1  señor GENERAL PIMOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- En p r i -  

mer l u g a r ,  d igo  a l  equipo económico que l o  considero t a n  s e n s i b l e  

como yo y como somos todos,  Pa r to  de  l a  base de  que todos somos 

s e n s i b l e s  en l a  p a r t e  s o c i a l ,  N o  c r e o  que haya m6s s e n s i b i l i d a d  

en un lado que en o t r o ,  

~ a m b i é n  comprendo y apoyo a l o s  Minis t ros  en e l  s e n t i d o  

de  que e s t á n  defendiendo que les han dado una c a j a  con 100 y se 

q u i e r e  que entreguen 150, cuando den t ro  de  l a  c a j a  hay S0 que 

no e x i s t e n ,  Ex i s ten  100 no más; a l o  mejor,  e x i s t e n  s ó l o  80, 

Hay que buscar  primero l a  can t idad  que les estamos pidiendo que 

r epa r t an ,  Aunque eso  es l o  que no ent iendo,  lamentablemente, 

¿cuál  es e l  problema más grande que tenemos aqu i  con * 
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pecto  a l a  p a r t e  económica? 

Que s i  acaso fracasamos en l a  ges t ión  económica y caemos 

en l o  mismo antiguo,  e s  d e c i r ,  en una i n f l a c i ó n  descontrolada,  
que prácticamente l l e g a  a 18 6 20% mensual, l i s a  y llanamente 
todo l o  que s e  ha hecho, todos l o s  esfuerzos  que s e  han desple- 

gado, s e  habrdn perdido, M& v a l d r i a  que no hubi6ramos hecho ab- 
solutamente nada y que todo hubiera  seguido igua l ,  

Creo que l a s  medidas que s e  toman aqui  son de gran impor- 
t a n c i a  por e l  e fec to  externo, 

S i  e l  enemigo nuest ro  que e s t á  en e l  e x t e r i o r ,  se da cuen- 
t a  de que estamos fracasando, .  pierdan cuidado, que va a t r a t a r  

por todos l o s  medios de conseguir quebrarnos l a  mano y de e s e  
modo log ra r  colocar  su  posici6n p o l i t i c a ,  que e s t á  permanentemente 
a l e r t a ,  

Ustedes han v i s t o  l o  que sucedió primero con l a  balanza 
de pagos c pos te r io r idad  con e l  problema de l a  deuda externa ,  ~ é '  &n 

etc&.era, 

+' 
y despu s / l a  ag i t ac ión  de a l t e r n a t i v a  d e l  señor F r e i ,  e t c é t e r a ,  

Entonces, señores,  é s t e  es nues t ro  t a i6n  de Aquiles,  y 

por e l l o  hay que sa l i r  ade lan te  en l a  p a r t e  econamica s i n  ped i r  
p l a t a  a nadie,  

Estamos ahora con e l  problema de que tenemos una c a j a  en 
contra por 6 m i l  mil lones de pesos, 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- En l a  forma como está pro- 

puesta ,  ésa  e s  l a  c i f r a ,  
E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,- Y s i  

acaso no aceptamos e s t e  sis tema t r i b u t a r i o ,  vamos a l l e g a r  a 
8 m i l  mil lones de pesos, y ya se descontrola  l a  cosa, 

En cuanto a que é s t e  sea  e l  momento oportuno o no, yo es- 
timo que nunca es momento oportuno, Antes, cuando s e  presentó  

l a  l e y ,  s e  d i j o  que no e r a  oportuno, ~ e s p u & s ,  cuando s e  propuso 
en forma a i s l a d a ,  tampoco e r a  e l  momento adecuado, Y ahora 
es e l  momento oportuno. 
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A m i  j u i c i o ,  eso se podría p a l i a r ,  señores, apl icando l a  l e y  como 

estaba p r e v i s t a ,  t o t a l ,  pero señalando, j u n t o  con l a  ap l i cac ión ;  es d e c i r ,  

poner debajo: "La asignación f a m i l i a r  se sub i rá  en l a  misma proporc ión que 

se est ima corresponde a l  impuesto del  20%". Entonces, a s í  hay un atenuante 

más para l o s  e fec tos  de l a  gente de menores ingresos. Creo que como está,  

aquí donde d i ce  "el  1 "  de marzo e l  5%", es to  más v a l e  que l o  borren. O se 

hacen l a s  cosas, o no se hacen. S i  se va a proceder de a poco, es mejor que 

no l o  hagan. Tomen e s t o  y bór ren lo ,  pues qu ie re  d e c i r  que vamos a caer en l a  

desgracia de tener  miedo. 

Por o t r a  par te ,  han de saber que, por  ejemplo, es te  mes, de acuer- 

do con l o s  cá l cu los  que estamos haciendo, posiblemente podremos l l e g a r  a un 

5%, 5 1/2% y a l o  mejor a menos en l a  p a r t e  I.P.C. que, en rea l idad,  no va a 

tener e l  impacto inmediatamente en l o s  in tereses de l a s  Financieras, e t cé te -  

ra. De acuerdo con l o  que se ve, posiblemente e l  impacto se va a r e f l e j a r  

en e l  mes de marzo, c reo yo. Pero, r e i t e r o ,  de acuerdo con l o s  estudios,  

en marzo tendrá 1 a repercus ión, porque ya vamos en f ranco decl ¡ve. Con un 

I.P.C. de l  5% o del  4%, c i f r a  que ya estamos alcanzando y que posiblemente 

descienda a 3%, ya entramos a una tasa de i n f l a c i ó n ,  en c inco  años, compues- 

t a  solamente por  dos c i f r a s ,  l o  que cons t i t uye  un t r i u n f o  del  Gobierno. 

Ahora, estoy consciente de que e l  señor Sáenz --y o t r o s  más-- ha- 

b lan  mucho de l a  s e n s i b i l i d a d  s o c i a l ,  pero eso se debe a que quieren acumu - 
l a r  votos; desean hacerse l o s  simpáticos ante  l a  ciudadanía precisamente en 

un momento d i f í c i l ,  publ icando a r t í c u l o s  como los  que esc r ibe  d icho señor t o  - 
dos l o s  domingos en l a  prensa. Pero eso es o t r a  cosa. Hay que d e j a r l o  a un 

lado. 

La r e a l i d a d  es ésta:  o hacemos l a s  cosas, o no l a s  hacemos, pues 

e s t a r  a medias aguas, o a medias t i n t a s ,  como se d ice,  no v a l e  l a  pena. S i  

quieren, se aprueba como se f i j a b a  primeramente l a  propos ic ión  de Hacienda y 

se señala que por l a  p a r t e  correspondiente a asignación f a m i l i a r  se l e  as ig -  

na una cant idad equis, de acuerdo con e l  c á l c u l o  que se hace, simultáneamen- 

t e  aquí;  o sea, sa le  l a  l e y  y se asigna por  e l  o t r o  conducto una cant idad de 

d ine ro  que vaya a p a l i a r  e l  impuesto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Cuál se r Ía  e l  cos - 
t o  de esa asignación f a m i l i a r  y qué f inanciamiento tendr ía?  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Obviamente, eso t i e n e  efectos.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Aumenta e l  d é f i -  

c i t .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Claro, pero, s i n  embargo, c o r r i g e  

un problema. Esto se suma, realmente, y v a l d r í a  l a  pena a n a l i z a r l o  en con - 
j u n t o  con l a  o t r a  l e y  para ver  efect ivamente qué más es l o  que se es tá  dan- 

do. En todo caso, de acuerdo con l a  ind icac ión dada por ustedes, e l  c á l c u l  

4 
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que se ha hecho es un c á l c u l o  a r i t m é t i c o  simple realmente de los  2.183.500 

d i v i d i d o s  por  4 m i l l ones  de cargas --son 4.128.000 cargas--. Esto es tá  ex - 
presado en pesos del año 1977, promedio. Da 528 pesos anuales por  carga f a  - 
m i  1 i a r. E l  monto mensua 1 por  carga , expresado en pesos promed i o  del próx i - 
mo año, son $ 44.10. 

Como, obviamente, habría que pensar en términos de su ubicación 

en a lgún punto del  tiempo preciso,  como diciembre por  ejemplo, a l  l l e v a r  es - 
t o  a diciembre da $ 35,30 por  persona. Este cá fcu lo  es d i s t i n t o  del  que da - 
ba ayer, en que estaba ref i r iéndome a l a  c i f r a  de 60 pesos que era, más 

bien, mirada desde e l  o t r o  punto de v i s t a :  e l  e f e c t o  sobre l a  canasta y so- 

bre e l  s a l a r i o ,  más que a p l i c a r l o  a l a s  cargas. Aquí, es to  es tá  simplemen- 

t e  confrontado en t a l  forma de saber cuánto valen por  carga por  2.183.500. 

Deseo destacar, además, que es te  c á l c u l o  t i e n e  un e r r o r :  e l  rendi  - 
miento anual por  boca; digamos, habr ía  que d i v i d i r  más b ien  por  l a  pobla -- 
c ión  que por  e l  número de cargas f a m i l i a r e s .  Me exp l i co :  porque aquí l a s  

cargas fam i l i a res  no inc luyen a l  r e s t o  de l a  población. Así es que, en es- 

t r i c t o  r i g o r ,  l a  c i f r a  r e s u l t a r í a  como 22 pesos del próximo año y a l rededor 

de 20 pesos de diciembre de 1976. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- O sea, s u b i r  

l a s  cargas en 22 pesos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Digamos, 22 pesos promedio del p ró  - 
ximo año, que es a lgo  a s í  como 18 Ó 19 de éste.  Sub i r las  en 20 pesos por  ca r  - 
ga. Ese se r ía  e l  c á l c u l o  del e f e c t o  per  cáp i ta .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Además, no se 

puede agregar por  ejemplo: devoluc ión del  impuesto I V A  considerado en e l  suel - 
do? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Realmente, hay uno de l o s  dos cami- 

nos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por ejemplo, del 

grado tan to  hacia abajo se devuelve e l  impuesto. O sea, se ve apuntado hacia 

abajo. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La propos ic ión  que t r a j e  ayer iba en 

esa direcciÓn,hasta l a  propos ic ión  de l  señor Almirante Carvaja l ,  quien ins inuó 

realmente operar  por  l a  v í a  de l a  as ignación fami l  i a r .  

Deseo señalar l a s  venta jas y desventajas: l a  venta ja de l a  o t r a  es 

que sale, como se l lama, más v i s i b l e  cuál es e l  propósi to.  En ese caso, no po - 
d r í a  ser  por  carga por  razones re la t ivamente  obvias, porque as ignar lo  va a ser 

muy d i f i c i l ,  s i no  que tend r ía  que ser  simplemente en columna pa ra le la  a l  sue l -  

do y podría empezar a p a r t i r  de determinado n i v e l .  Y ayer propuse que empe 

9 
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ra a p a r t i r  del  n i v e l  19. Esa es una probabi l idad.  Esa es una pos ic ión ,  se 

ñor Presidente. 

La segunda es: a l  a s i m i l a r l o  a l a  carga d ic iendo que se hace ahora 

para es te  propósi to,  l o  inc luye en l a  carga de aquí en adelante; no d i s t o r s i o  

na l a  Escala; no crea problemas de d i fe renc iac iones que han costado mucho co- 

r r e g i r .  Entre o t r a s  cosas, l o  que v iene propuesto para l a  Escala es para ev i  - 
t a r  l o s  serruchos que se produjeron con movimientos pa ra le los  y parc ia les .  Ha 

b r í a  que d e c i r  que se sube y que l a  as ignación f a m i l i a r  su f re ,  o t i e n e  los  i n  - 
crementos en e l  momento de l o s  rea jus tes  para e l  f u tu ro .  Por ejemplo, s i  se 

da una c i f r a  equis, digamos, 20 pesos, en l a  as ignación f a m i l i a r ,  eso después 

va siendo reajustado en e l  tiempo y es tá  asociado al número de personas de l a  

fami 1 ia .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Eso queda c l a r i  - 
f i cado  aquí en l a  ley.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Podría quedar ac larado en l a  l ey .  

Yo t iendo a p r e f e r i r ,  a  es ta  a l t u r a ,  más l a  de l a  as ignación fami - 
l i a r .  Tiene d i f i c u l t a d e s  l a  as ignación f a m i l i a r ,  porque de nuevo estamos re-  

cargando a lgo  que ya en alguna oportunidad había dicho: e l  problema de que ac - 
túe  exactamente igua l  como un impuesto a l  t raba jo ;  pero ya a esta a l t u r a  ése 

es un mal menor. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Podríamos consi - 
derar  una c a s i l l a  que, por  ejemplo, p a r t e  del 1 y, a l  l l e g a r  a l  20 y tantos,  

desde ah í  usted abre devolución de impuesto, y  se d i ce  a s í ,  del  impuesto que 

corresponde, considerando --pongo e l  caso-- c inco  cargas por t rabajador.  

Son 100 que se l e  dan a p a r t i r  de e s t e  momento, devolución del  impuesto, a 

p a r t i r  del No  25. Por a h í  podría ser.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- F í jese,  señor Presidente, que l a  p ro  - 
pos ic ión  que t r a j e  ayer era  e l  equ iva lente  a 60 pesos en e l  punto extremo 

--en pesos de diciembre-- de l a  Escala, y  20 en e l  19. Y l a  razón de no hacer 

un punto de d i s p o n i b i l i d a d  es para que no haya un s a l t o  del  ingreso e n t r e  l a s  

personas adyacentes en esos grados. Esta es l a  o t r a  opción. T r a j e  és ta  y hoy 

d ía  hace c a l c u l a r  l a  que estoy proponiendo, por  l a s  razones que se d ieron ante - 
ayer. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- "A p a r t i r  de l o s  

sueldos de t a l  cant idad hacia abajo, tendrán una devolución de impuesto de tan  - 
to". Y se c l a r i f i c a  que e s t o  es con e l  f i n  de poder so luc ionar  l a s  rentas meno - 
res., porque opino que s i  l o  vamos haciendo de a poco no terminamos nunca. O 

todo, o nada. 

Por o t r a  par te ,  ¿dará eso l o  calculado? ¿Dará l o s  2 m i l  m i l l o n e  

& 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Bueno, ésa es l a  mejor forma. Y 

aquí no estamos considerando l o s  e fec tos  de disminución de evasión. He es - 
tado haciendo l o s  cá l cu los  de cuánto sa le  per  cáp i ta :  son 185 pesos mensua - 
l e s  del  año 1977, y eso hay que d i v i d i r l o  por  l ,25 para t e n e r l o  en pesos de 

diciembre de es te  año, l o  que da cas i  15 pesos de diciembre. Ese e f e c t o  es 

por  persona. Pero aquí 1 a propos ic ión  es de 60 en e l  punto más . . . 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Parta con 65. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Le ped i r fa ,  señor Presidente, s i  

pudiéramos v e r l o  en conjunto con l o  que ha s a l i d o  de l a  Escala, porque nos 

estamos olv idando de que hay un 12% de incremento ad ic iona l  de s a l a r i o s  por 

encima de l o s  reajustes.  Y ése es un s a l t o  importante de ingreso rea l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Ofrezco l a  pa- 

labra.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo creo que l a  me- 

j o r  so luc ión  es de una vez y por  l a s  compensaciones que se darían. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y l a  compensación por l a  v í a  de 

una exención espec ia l ,  compensación de l  I V  A propiamente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Señalar: "devo - 
l u c i ó n  del  IVA --que se diga-- correspondiente a l  pan, desde los  grados t a l  

hacia abajo". Se l e  dan 75 pesos que corresponden a l  impuesto,al IVA. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ahí están consideradas c inco ca r  - 
gas. Los admin i s t ra t i vos  empiezan en e l  19. Podría ser p a r t i r  con 30 y t e r  - 
minar con 75. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Que no se l l a -  

me "boni f icación".  Nominarla "devolución1', con todas sus l e t r a s .  "Devolu - 
c i ó n  de impuesto a l a  gente de menores ingresos". 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- E l  hecho de que no sea pare ja  es 

por  una razón de empalme hacia a r r i b a .  Una de l a s  proposiciones que v iene en 

es te  momento es quebrar e l  problema de l a  Escala. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ustedes están ha - 
blando de devoluc ión de impuesto. S i  se devuelve es porque a lgo  se ha cobra- 

do por  e r r o r .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Nadie roba cuando cobra un impuesto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. D i j e  "por er ror " .  

La cosa es l a  s igu iente :  s i  estamos devolviendo es porque se ha l e g i s l a d o  en 

forma errónea. Así  l o  ent iendo yo. E l  impuesto del 20% del IVA, que es i ng re  - 
so e s t a t a l ,  es tá  bien, pero no l o  puede hacer porque estamos con e l  c r i t e r i o  

de que todo t i e n e  que pagar impuesto y, como todo paga impuesto, es más 

c o n t r o l a r l o .  
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- D i s t i n g u i r  a l a s  personas es impo- 

s i b l e  en cua lqu ie r  t r i b u t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S in  embargo, se 

es tá  haciendo con e l  impuesto a l a  renta.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Pero en un impuesto de t ransacción 

es imposible. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por eso. A eso 

voy. Ese es e l  c r i t e r i o  que me preocupa. E l  c r i t e r i o ,  digamos, que l o  podría - 
mos 1 lamar soc ia l  i s t a  o igual  i t a r i o  negat ivo:  todo igua l .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Deseo recordar le,  señor Almirante,  

que estoy proponiendo un impuesto de cor recc ión a l a  renta y que l a  pos i c ión  

es precisamente l a  con t ra r ia .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A eso estamos l l e -  

gando mediante l a  redacción de a r t í c u l o s  que dicen: "devolución a fu lano de 

t a l  de t a l  o cual cosa", Eso es l o  que me preocupa. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Plantearé cómo veo e l  cuadro. Creo 

que, en e s t r i c t o  r i g o r ,  podría hacerse simplemente aumentando más l o s  ingresos 

en l a  p a r t e  de más abajo en l a  Escala propuesta. Esa se r ía  una p o s i b i l  idad. Y 

dec i r :  "está i nc lu ido "  --ésa es una opción--, y no hacer lo  en una columna se- 

parada. Ahora, l a  exp l i cac ión  en ese caso se pone un poco más d i f í c i l  s i  no 

aparece l a  columna separada; pero, realmente, no hay ningún inconveniente: en 

vez dehacerlo en unakolumna separada, d e c i r  que e l  sueldo base pasa a ser tan- 

t o  y que eso t i e n e  un incremento de t a n t o  debido a es ta  s i tuac ión.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- S i  l a s  cosas 

van dentro del conjunto no impactan. Esa es l a  desgracia. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA;- Estoy pensando en voz a l t a :  a menos 

que se d iga:  l as  correcciones de l a  Escala derivadas de es ta  s i t u a c i ó n  son tan  - 
to; a e s t o  se l e  suma l a  cor recc ión y, más que corrección,  de todas maneras ha - 
brá que usar l a  palabra "compensación" por  un problema de imagen. La compensa 

c ión  es de tan to  y l a  Escala Unica nueva queda en tan to  y, a p a r t i r  de ese mo- 

mento, simplemente l o  i n teg ra  a l a  Escala. Pero es to  t i e n e  problemas de que au - 
menta fuertemente l a  i n f l a c i ó n .  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- A m i  j u i c i o ,  es mejor l a  

proposic ión del  señor Presidente. Y que se l a  l lame compensación, y l o  es des- 

de e l  momento en que l a  están pagando todos l o s  ch i lenos y só lo  a l o s  de más ba - 
jos  ingresos se l os  compensa. Por eso no es devolución t o t a l .  Esa es l a  gran 

d i fe renc ia :  que estamos legis lando,  sacamos 2.183 m i l l ones  y devolvemos 790 m i -  

l l ones  de pesos. LA quién? A l o s  de más bajos ingresos, con nombres y a p e l l i -  

dos. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- A l o s  del  grado 19 para abajo, de 

l a  Escala. Y e l  e f e c t o  neto  se r ía  1.300 mi l lones.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Ofrezco l a  pa - 
labra.  ¿Están de acuerdo l o s  señores miembros de l a  Junta? 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo estoy conforme. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Estoy de acuerdo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tengo que pensar 

l o .  Estoy en f r í o .  

--Se producen diversos d iá logos imposibles de captar.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, que- 

da en l a  s igu ien te  forma: pr imero, se a p l i c a  l a  l e y  i n t e g r a l  y, en seguida, en 

l a  misma l e y  se d ice:  "para l a  gente de menores ingresos que tengan un sueldo 

de t a l  cant idad hacia abajo, habrá una compensación con una devolución ap rox i -  

mada a l  impuesto" - - l os  e s p e c i a l i s t a s  deben redactar  es ta  par te-- ,  con l o  cua l ,  

entonces, por  un lado quitamos y por  e l  o t r o  entregamos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esta mater ia es tan  

trascendente para l a  v ida  del  país,  que hay que pensar la mucho. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La hemos estado 

anal izando durante t r e s  días. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Solamente hoy yo 

l e í  es te  proyecto, pues me encontraba fuera del país. 

Deseo proponer una norma t rans  i t o r i a  que establezca l o  s igu iente :  

"Declárase que l a s  d isposic iones del  presente decreto l e y  no a fec tan l a  vigen- 

c i a  de l  a r t í c u l o  6", t r a n s i t o r i o ,  del  decreto l e y  466, de 197411, que es l a  l e y  

de navegación. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- En e l  fondo, hay una d i s -  

pos i c ión  que l a  contempla. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero l o  consigna 

só lo  a medias. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Precisamente, e l  a r t í c u l o  

3" sa lva l a  s i t uac ión .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S í ,  pero no l o  d i -  

ce en l a  forma tan  t a x a t i v a  que se señala en e l  a r t í c u l o  6", t r a n s i t o r i o  del  de - 
creta l e y  466. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- S i  US. l o  desea, 

mos ac la ra r .  
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EI señor ALMIRANTE MERINO, ! INTEGRANTE DE LA JUNTA. - s í .  

--Se intercambian ideas e n t r e  v a r i a s  personas que no se captan en 

l a  grabación. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- Respecto de una pre  - 
gunta hecha recientemente respecto del  sec tor  pr ivado,  desearla saber qué va 

a pasar con é l .  Recuerdo perfectamente que cuando estudiamos l a  Escala Uni- 

ca se d i j o  que e l  sec tor  p r ivado pagaba mucho más mal a l o s  sectores de bajos 

ingresos que l a  Administ rac ión Públ ica. De e l l o  se desprende que no podría - 
mos d e c i r  que puede e s t a r  c u b i e r t o  por  e s t a r  mejor que nosotros. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La o t r a  cosa se r ía  c o r r e g i r  e l  m í -  

nimo. S í .  Es as í ,  pero a l  mismo tiempo hay mucha más mov i l idad para poder rea - 
j u s t a r ,  que no es e l  caso del  sec tor  públ ico.  En ese caso, no sé realmente s i  

se pudiera mod i f i ca r  e l  mínimo. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS,- Obviamente, no se va a po - 
der s i ro modif i c a r  e l  mínimo, puesto que no hay ningún padrón de re ferenc ia .  

--Nuevamente surgen d iversos d iá logos imposibles de captar.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- En l a  ac tua l idad,  hay muchos sala-  

r i o s  f i j a d o s  sobre l a  base del  s a l a r i o  mínimo, que asciende aproximadamente a 

592 pesos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- A eso se agre- 

gar ían 75 pesos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- A p a r t i r  de una determinada fecha. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Se agregan l o s  75 

pesos más e l  rea jus te  de l  20% de f i n  de año. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No, señor Almirante. Esto se agre - 
ga en e l  momento en que se ap l i que  e l  impuesto, l o  que sucederá e l  próximo año. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No, porque l a  l e y  

de rea jus tes  s igue v igente.  No l a  hemos variado. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Se reajustar ía,una vez 

aumentado e l  mínimo, en l o  que se e s t a r í a  aumentando e l  mínimo de l a  Escila Uni - 
ca de remuneraciones. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Perdón. Deseo ac la ra r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Cuándo se paga e l  

rea jus te  de l  I.P.C. de l  ú l t i m o  t r i m e s t r e  del  año 19761 

E l  señor SECRETAW DE LEGISLAC1ON.- En diciembre, señor Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Conforme: se paga 

e l  próximo mes. E l  s a l a r i o  mínimo es de 592 pesos y sube, entonces, a 600 4 
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tantos más 75 pesos, l o  que da a l rededor de 700 pesos. Ese s a l a r i o  mínimo va 

a tener una devoluc ión o compensación por  e l  20% de 75 pesos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La secuencia es l a  s igu iente :  hay 

rea jus te  en diciembre. Supongamos queésto o t r o  se apl  i ca  en enero. En es te  

mes se l e s  suma a l o s  s a l a r i o s  mínimos y a l a  Escala Unica l o s  75 pesos. En 

e l  caso del  sedor pr ivado no es hasta ningún punto, porque no hay Escala. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esa es l a  p a r t e  

del sec tor  p r i vado  que me preocupa, porque no t ienen Escala y por  d iversos 

o t r o s  fac to res  ( l os  señala, pero no se logran entender de l a  grabación). 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es que e l  mínimo l e s  s ien ta  e l  pun 

t o  de p a r t i d a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  mínimo está en 

e l  Ú l t imo grado de l a  Escala Unica y v iene a ser  un mínimo general.  Ese es 

e l  s a l a r i o  mínimo o f i c i a l  que C h i l e  acepta o f i c ia lmen te ,  puesto que es e l  sa- 

l a r i o  del  Gobierno. Es e l  ingreso mínimo. Pero no sabemos s i  e l  sec tor  p r i -  

vado l o  pagará. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por eso es que 

t i e n e  que f i j a r s e  d ic iendo que a p a r t i r  del  sueldo t a l  hacia abajo. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay dos aspectos. En l a  Escala es 

muy f á c i l ,  porque se agregan l a s  c i f r a s  gradualmente. En e l  sec tor  p r ivado 

no hay o t r a  forma de d e c i r l o  que por  l a  v í a  del  IVA .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Ahora l o  com - 
prendo. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Hay una duda que me que- 

da: supongamos que es to  se va a pagar a f i n e s  de enero, con e l  sueldo de ese 

mes, y e l  e fec to  del  I V A  empezaría e l  1" de enero. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No tendr ía  inconveniente en que se 

empezara a pagar desde diciembre. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En diciembre t e  - 
nemos e l  r e a j u s t e  de l a s  asignaciones fam i l i a res .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Me re t rac to ,  señor Almirante. Repi- 

t o  nuevamente: l o  que pasa es que va a haber t r e s  actos importantes de reajus-  

tes en cua t ro  meses. Así es que es te  mes debería ser  l o  menos. La compensa -- 
c ión  se va a pagar con e l  sueldo de febrero; o sea, desde e l  15 de ese mes en 

adelante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero por  e l  pan 

ha comprado en enero ya pagó 20%. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No es que se 

es té  f i j a n d o  e l  20%. E l  monto es re la t ivamente  pequeño, pero e l  problema 

que e x i s t e  es que en diciembre v iene un rea jus te  completo: toda l a  asigna - 
ciÓn f a m i l i a r  y e l  de l a  Escala Unica. 

--Por d iversos ru idos en l a  Sala no se oye claramente e l  debate. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y en enero r e  - 
cibe,  supongamos, 89 pesos más. Además, como señalé, tendrán e l  rea jus te  de 

diciembre, que será más o menos del  20%. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Por h forma como están funcionan- 

do los  rea jus tes  en l a  ac tua l idad,  para e l  de diciembre se toma desde septiem - 
bre; después, s a l t a  a un rea jus te  especia l  en febrero  y, después, e l  rea jus te  

o r d i n a r i o  de marzo. Y, además, en diciembre hay una asignación f a m i l i a r  para 

todo e l  mundo ...; es dec i r ,  me e x p l i c o :  hay uno por  personal a c t i v o  y uno 

por  as ignación f a m i l i a r .  Entre o t r a s  cosas, eso v a l e  20 m i l l ones  de dólares, 

de diciembre. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Eso realmente 

alcanza para l o s  pensionados y para todos? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Para todos, señor Presidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En general. 

Porque, además, l o s  pensionados pueden ... Después informaré sobre l a s  medidas 

que me t r a j o  e l  señor Martínez. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- A p ropós i to  de l o  que mencionó e l  

señor Presidente sobre e l  tema, estoy adelantando a lgo  que US. l o  ha mantenido 

en pr ivado. Así  es que v a l d r í a  l a  pena señalar que es to  no debe d i fund i r se .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- S i  hay una f i l t r a c i ó n ,  ya 

sabemos quienes pueden ser  l o s  causantes. 

--La sesión se mantiene suspendida durante d iez  minutos, para un des - 
canso. 

E l  señor ALMIRANTE GOTUZZ0.- A p ropós i to  del  a r t í c u l o  12 del  impues- 

t o  a l  v a l o r  agregado, q u i s i e r a  vo l ve r  a esa norma. Dicho a r t í c u l o  establece 

exenciones del I V A  y, a l  r e f e r i r s e  en e l  No 5 de l a  l e t r a  a) a l as  mater ias p r i  - 
mas nacionales que estén dest inadas a l a  producción de productos de exporta -- 
c ión,  se considera que l a  norma e s t a r í a  incompleta, ya que no p e r m i t i r í a  a l o s  

productores quedar exentos de es te  impuesto que a fec ta  a o t r o s  bienes, insumos 

y s e r v i c i o s  que eventualmente forman p a r t e  también de l o s  productos de exporta- 

c ión.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No sé cómo se a j u s t a  con e l  t e x t o  ac 

tua l .  
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E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- E l  t e x t o  ac tua l  es e l  

que justamente es tá  mencionando e l  señor A lmi rante  Gotuzzo. 

E l  señor ALMIRANTE GOTUZZ0.- E l  t e x t o  ac tua l  establece l o  s i  - 
guiente:  "Las mater ias primas nacionales en l o s  casos en que a s í  l o  dec lare  

por  reso luc ión  fundada l a  D i recc ión  de Impuestos Internos,  siempre que d i -  

chas mater ias primas estén dest inadas a l a  producción, e laboración o f a b r i -  

cación de especies dest inadas a l a  exportación, e s t a r í a n  exentos". Enton - 
ces, l a  sugerencia es para que se agregue, a cont inuación de l a  expresión 

"materias primas nacionales", l o  s igu iente :  " se rv i c ios  e insumos". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y, entonces, 

en conjunto forman l a  p a r t e  contable. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Por l a  generación de l o s  s e r v i c i o s  

en es te  caso e s t o  corresponde? 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Bueno. Este es un punto 

que, en rea l idad,  t a l  como l o  d i c e  e l  i n c i s o  segundo, se t r a t a  de una norma 

de excepción que solamente se ha otorgado en dos casos por  l a  Dirección,  por-  

que l a  verdad es que es bastante amplio dar una exención t o t a l  antes de que 

se produzca e l  proceso y se produzca e l  pago de l  impuesto. 

Francamente, señor Pres idente, me gus ta r ía  es tud ia r  e s t e  punto de 

aquí a l  lunes, porque puede tener o t r a s  imp l icanc ias  que en es te  momento no 

capto. A m i  j u i c i o ,  es un poco d i f í c i l  a b r i r  l a  puerta en eso; pero no qu i  - 
s i e r a  pronunciarme negativamente porque q u i s i e r a ?  m i r a r  e l  contexto de o t r a s  

d ispos ic iones que también t ienen r e l a c i ó n  con l o  mismo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Muy bien. Véa- 

l o  en e l  p lazo que señala. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Como b ien d i ce  e l  D i r e c t o r  de Im- 

puestos Internos,  és ta  es una norma excepcional para aque l los  casos en l o s  cua - 
l e s  haya a lgún problema. De todas maneras, se l e  devuelve e l  impuesto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Siempre que l o  au- 

t o r i c e  Impuestos Internos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No, señor Almirante. Aquí no se es - 
t á  devolviendo. Se es tá  eximiendo, supongo, por  alguna razón de natura leza de 

d i f i c u l t a d .  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- No. Es por  e l  hecho de que 

e l  producto se va a exportar .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Nada más 

eso. 
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E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- En rea l idad,  se es tá  acep 

tando de u t i l i z a r  e l  impuesto antes de que se produzca l a  exportac ión de l  p ro-  

duc to. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es l o  que estoy d ic iendo:  cuando se 

exporta, s i  l o  ha pagado se l e  devuelve de todas maneras. Por eso, en e l  fondo, 

hay que ver cómo se a p l i c a r í a  l a  norma. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Reestúdienlo y 

s i  hay alguna observación, se puede mod i f i ca r .  Por ahora, l a  l e y  es tá  como es- 

tá. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La o t r a  mater ia que t i e n e  correcc, io 

nes es que se mantienen l a s  s i tuac iones v igentes  que había planteado e l  señor 

General Leigh respecto de l a  l i s t a  de bienes de c a p i t a l  no producidos en e l  

pa ís  que estén exentos de I V A  y, además, se mantiene e l  pago d i f e r i d o  de l o s  

productos en dichos casos. Entonces, en esa s i tuac ión ,  habr ía  que hacer con - 
cordancia de l o s  tex tos ,  además de mantener l a  norma que f a c i l i t a  l a  acumula- 

c i ó n  de c r é d i t o  y devoluc ión con c e r t i f i c a d o  que permi ta pagar o t r o s  ítem. Así 

es que de todas maneras quedan en mejores condiciones, porque l a  d i spos ic ión  

que se agrega aquí  se r ía  superpuesta a l a s  actualmente vigentes. La manten -- 
c i ó n  es esencialmente por  l a  razón de l a  d iscus ión sobre i nve rs ión  ex t ran je ra .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En buenas cuentas, 

¿ las  d ispos ic iones que ten ía  e l  D.L. 600, sobre i nve rs ión  ex t ran je ra ,  en l o  que 

se r e f i e r e  a impuestos y f ranqu ic ias  que se otorgan a l  que t r a e  e l  c a p i t a l ,  e t -  

cétera,  están contenidas aquí? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No, señor Almirante. E l  D.L. 600 no 

contempla normas, s ino  que simplemente de ja  a b i e r t a  l a  p o s i b i l i d a d  de d i s c r i m i  - 
nar caso a caso. Lo que había i do  sucediendo es que se había ido  creando j u r i s  - 
prudencia de exencione's, Pero no aparece en e l  D.L. 600 ninguna norma especí f  i - 
ca en es ta  materia. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Hay a lgo  más sobre es - 
t a  mater ia?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No, señor Presidente. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  decreto se va a f i r  - 
mar, pero quedará congelado ba jo  l a  responsabilidad del  señor Secre tar io  de Le - 
g i s lac ión .  

E l  señor ALMIRANTE GOTUZZ0.- La norma que propuse r e s t i t u i r  f i g u r a  

en l a  l e y  v igente,  de modo que no hay problemas y todo e l  mundo l a  conoce. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Eso s í  que hay un punto: l a  l e y  es 

a u t o s u f i c i e n t e  en mater ia de ser  una l e y  refundida del  impuesto a l a s  t r a n  

& 
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ciones. Ahora, e l  agregar un a r t í c u l o  en r e l a c i ó n  con l a  v a r i a c i ó n  de l a  Es- 

ca la  por  e l  suplemento que se da r ía  est imo que c rea r ía  problemas en esta ley.  

Propongo que se agregue en e l  proyecto que vamos~a a n a l i z a r  ahora sobre l a  

Escala Unica. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

En e l  proyecto que rec ién  vimos hay dos cosas que a r r e g l a r :  cómo 

va a quedar redactado l o  de l  I V A  y e l  i n c i s o  que d iga que es to  será compensa - 
do con e l  mecanismo que señale l a  ley.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Perfectamente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En verdad, v i s t o  l o  que se ha 

conversado, no hay o t r a  cosa que r e v i s a r  más que e l  alcance que acaba de ha - 
cer  e l  señor Almirante Gotuzzo, que es un problema de adecuación y, t a l  vez, 

agregar una d i spos ic ión  que d i r í a  que e l  mayor impuesto que s i g n i f i q u e  l a  e l i  - 
minación de exenciones será compensado en l a  forma que determine l a  ley.  De 

esa manera quedaría es te  proyecto, s i n  una d i spos ic ión  que es un poco anómala 

dentro de l a  l e y  como se r ía  es te  bene f i c io  o compensación de que se ha habla- 

do. Y l a  c u a n t i f i c a c i ó n  quedaría dent ro  del  proyecto de Escala Unica. 

--Se aprueba e l  proyecto con l a s  modi f icaciones de fondo señaladas / 

2.- PROYECTOS DE DECRETO LEY SOBRE ESCALA UNlCA DE REMUNERACIONES Y RELATIVO A IM- 

PLANTACION DE SEGUNDA ETAPA A LA CARRERA FUNCIONARIA. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay dos cosas que informar a l  res - 
pecto. La pr imera es e l  desglose en dos mater ias de natura leza d i s t i n t a :  una 

son l a s  modi f icaciones que se hacen en l a  composición de l a  Escala por razones 

de cor recc ión de l a  Escala misma, ya que se había ido  d is tors ionando en e l  t iem- 

po. A eso se agrega e l  p a r t i r  con un n i v e l  re lat ivamente a l t o  en e l  punto más 

ba jo  y a j u s t a r  con e l  gasto t o t a l  que pueda ser  entregado. 

E l  segundo proyecto responde a l a  segunda etapa de l a  Escala Unica, 

que es extremadamente importante también, pero que es o t r a  mater ia que se sepa- 

r ó  en un t e x t o  d i s t i n t o .  

Sobre e l  pr imer proyecto, en l a  primera página del  cuadro que t ienen 

a l a  v i s t a  aparece l a  s i t u a c i ó n  de diciembre de 1976. En esta materia, se supo - 
ne que e l  rea jus te  de diciembre va a ser  de 20%. Ese rea jus te  no es conocido 

hasta que no se sepan l o s  prec ios  del  mes de noviembre. Me r e f i e r o ,  en gene - 
r a l ,  a todos l o s  datos que están aquí inc lu idos .  Se supone que hay un 20% de 

i n f l a c i ó n  en ese período. Nuestra impresión es que va a ser  un poco i n f e r i o r ,  

porque l o s  prec ios  pueden ser  bastante moderados en noviembre, pero 

sabemos con cer teza.  
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Part iendo de esa idea de l  20%, hay una primera columna que habla 

de l a  s i t u a c i ó n  ac tua l ,  que t i e n e  problemas de d i s t r i b u c i o n e s  e n t r e  l o s  d i s  

t i n t o s  grados, l o  que hace muy desordenada l a  Escala. 

E l  sueldo mínimo ac tua l  en e l  grado 35 t i e n e  689, en pesos de d i  - 
ciembre de es te  año; l a  b o n i f i c a c i ó n  es de 151 pesos; e l  sueldo máximo del  

grado 1A e f e c t i v o  es 8.309, y se pone un grado A teó r i co ,  que no e x i s t e  en 

es te  momento, que es tá  en 9.238. La asignación pro fes iona l  es de 35% en e l  

grado lA ,  de 30% del  grado 7 a l  12 y de 25% del  grado 13 a l  25. La antigUe - 
dad es de 1,5%. S i  no se h i c i e r a  nada, no hay mayor cos to  para e l  próximo 

año en es ta  materia. 

La propos ic ión  presentada anteayer y que se entregó a l a  Junta ha - 
ce que haya d i f e r e n c i a s  e n t r e  grado y grado i d e n t i f i c a b l e s :  de 8% e n t r e  e l  

grado 35 a l  grado 5; de 6% del  grado 4 a l  grado 2, y de 4% del  grado 1A a l  A. 

Lo que venía propuesto era  que e l  grado 33 subiera a 804 pesos. 

La b o n i f i c a c i ó n  se mantenía en 151. E l  grado A en l a  propos ic ión  venía en 

10.452 y se sugería l a  s igu ien te  as ignación p ro fes iona l :  80% de los  grados A 

a l  6, 70% del  7 a l  12, 60% del 13 a l  17, 25% del 18 a l  23. Respecto de l a  

an t  i glledad, se proponía 4% para b s  nuevos b ien  ¡os. 

E l  cos to  de esa propos ic ión  son 1.925.3 mi l lones.  Ese es e l  cos to  

adF8cional para 1977. 

La propos ic ión  que su rg ió  anteayer era  que desde e l  grado 33 se 

p a r t i e r a  con mi l , -pero es ta  vez se inc luye l a  bon i f i cac ión ,  y e l  grado A ten  - 
d r í a  9.795. S i  se mantiene l a  as ignación pro fes iona l  como venía propuesta y 

se mantienen l o s  nuevos b ien ios  en 4%, e l  cos to  sube de 1.925 a 3.319. 

También h i c e  computar e l  cos to  de l a  o t r a  Escala que se elaboró, 

no sé p o r  quién. Esa v a l e  4.793 m i l l ones  de pesos. 

Como se había puesto l a  p resc r ipc ión  de que no superara e l  n i v e l  

de 1.900 y tantos,  l a  propos ic ión  que hacemos en es te  momento es que l a  d i f e  - 
renc ia  e n t r e  grado y grado sea de 7% e n t r e  e l  32 y e l  18, de 8% e n t r e  e l  17 

y e l  6, de 4% e n t r e  e l  5 y e l  2 y del  2% del  1C a l  grado A. Asimismo, se 

propone e l i m i n a r  t r e s  grados en l a  p a r t e  i n f e r i o r  de l a  Escala par t iendo con 

m i l  pesos, pero, r e p i t o ,  esta vez se inc luye l a  bon i f i cac ión ,  y terminar  a r r i  - 
ba con e l  sueldo máximo t e ó r i c o  ac tua l  de 9.238. Esto es l o  que señalaba e l  

señor Presidente que había que f i j a r  a r r i b a  para poder r e s p i r a r  un poco abajo. 

Eso hace que l a  r e l a c i ó n  e n t r e  e l  mínimo y e l  máximo, en es ta  Esca - 
l a ,  en l a  base sea de 1.000 a 9.238. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA REPUBLICA.- ¿No es po- 

s i b l e  redondear l a s  c i f r a s ?  Por ejemplo, 9.238 s u b i r l o  a 9.240 y a s í  

vamen te .  
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay un problema de porcen- 

t a j e s  integrados, y l o s  porcenta jes no dan exactos. Por l o  tan to ,  s i  se t r a -  

baja con c i f r a s  d i s t i n t a s  l o  que sucede es que l o s  porcenta jes e n t r e  grados 

se a l te ran .  Lo segundo es que a l  pr imer rea jus te  eso desaparece. En l a  f o r -  

ma propuesta, s i  e l  punto era que p a r t i e r a  con e l  n i v e l  i n f e r i o r  en m i l  pe - 
sos, de ah í  para a r r i b a  simplemente se construye l a  Escala. 

Hasta ahora tenemos 35 grados. Y ahora l a  propos ic ión  es empezar 

con 32 grados, que tend r ía  m i l  pesos en e l  punto i n fe r io r ,has ta  l l e g a r  a 

9.238. Este es e l  sueldo base. La s i t u a c i ó n  t r i b u t a r i a  hace que s i  fuera 6s 

t e  e l  sueldo que se impone, como l a  escala de l a  ren ta  es progresiva,  l a  r e l a  - 
c i ó n  de 1 a 9,2 ba je  aún más. 

E l  e f e c t o  de es ta  propos ic ión  en es ta  mater ia es e l  s igu iente .  En 

promedio, e l  cos to  de es to  es un 12% en e l  n i v e l  de remuneraciones reales,  

porque e s t o  va po r  encima de l o s  rea jus tes  automáticos, l o  que es un incremen - 
t o  re lat ivamente importante: dos veces l o  que pueda o f r e c e r  l a  p roduc t i v idad  

del pa ís  e l  próximo año. 

E l  e f e c t o  por  n i v e l  es d i s t i n t o ,  dependiendo por  c i e r t o  de l a  v i sa -  

c i ó n  prev ia ;  pero hay una concentrac ión muy importante en l a  zona en l a  que 

están ubicados l o s  profesores. Digo es to  porque me parece muy importante. 

Los profesores están en e l  grado 23. Así es que en ese sent ido  se e s t a r í a  co - 
r r i g i e n d o  a lgo  ad ic iona l  que parece importante. Además, se inc luye l a  b o n i f i  - 
cación misma. 

Lo que deseaba s u g e r i r  es que es ta  escala se pudiera a p l i c a r  a par-  

t i r  del  1 "  de febrero,  para des1 i g a r  l a  idea de rea jus te  en e l  mes de enero. 

Por o t r a  pa r te ,  como no quedaban s u f i c i e n t e s  recursos para comple - 
t a r  l o s  1.900 m i l l ones ,  se redujo e l  incremento de l a  as ignación p ro fes iona l ,  

l a  que quedaría, para l l e g a r  a l o s  1.930 y tantos m i l l ones  de pesos, en l a  s i  - 
guiente forma: 70% de l o s  grados A a l  6"; 50% del 7" a l  12; 40% del  13 a l  17, 

y 25% del  18 a l  23. Al respecto, l a  propos ic ión  podría ser  l a  s igu ien te ,  se- 

ñor Presidente: que l a  l e y  l e g i s l e  sobre e l  punto de l legada; v a l e  dec i r ,  80, 

70, 60, y 25 y que en una norma t r a n s i t o r i a  se señale que para e l  año 1977 

l a s  c i f r a s  serán i n f e r i o r e s .  Las que se proponen aquí corresponden exactamen 

t e  a l o  que deben ser  para que e l  gasto no supere l o s  recursos d ispon ib les  en 

l a  ac tua l idad.  En cuanto a l  25% de asignación p ro fes iona l ,  conviene mantener 

l o  porque se t r a t a  de l o s  n i v e l e s  más bajos en mater ia p ro fes iona l  y, a l  res-  

pecto, no se e s t á  innovando respecto de l a  s i t u a c i ó n  v igente.  

Qu ie ro  j u s t i f i c a r  realmente es ta  proposic ión,  o sus modi f icaciones,  

d ic iendo que en e l  caso de l o s  grupos pro fes iona les  de l a  Administ rac ión es 

indispensable l e g i s l a r .  Tengo l a  impresión de que hay un p e l i g r o  de ... / 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hay una fuga 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ahora, para a jus tarnos también a l  

asunto de l  monto t o t a l  d ispon ib le ,  l o s  b ien ios  bajan de 4% a 2% en l a  propo - 
sic ión ;  pero suben del  ac tua l  1 1/2% a 2%. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- De todas mane - 
ras, hay medio punto de aumento. 

En cuanto a l a  as ignación p ro fes iona l ,  l o  pr imero que habría que 

d e c i r  es que es te  aumento es por  es te  año y que a p a r t i r  del  próximo ... 
La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Se i r í a n  todos 

l o s  pro fes iona les  es te  año, señor Presidente. La gente t i e n e  l a  expec ta t i -  

va, pues de alguna manera se ha sabido, que l a  as ignación será del 80% en 

l o s  n i v e l e s  pro fes iona les  superiores. Por l o  tan to ,  s i  ahora se l e s  d i ce  que 

s ó l o  será de 60%, se van a i r  muchos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Lo que sucede es que hemos debido 

a justarnos a l a  p l a t a  d ispon ib le .  La propos ic ión  que estoy haciendo se r ía  

l a  s igu ien te :  en e l  t e x t o  de l a  l e y  l e g i s l a r  con 80, 70, 60 y 25, y en una 

d i spos ic ión  t r a n s i t o r i a  consignar que en 1977 esas c i f r a s  serán de 70, 50, 

40 y 25. Es más malo de l o  que venía propuesto, pero estoy t ra tando de ver  

cómo se f i n a n c i a  l a  p a r t e  de incremento más baja. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Comprendo l a  po- 

s i c i ó n  en cuanto a que ustedes están dent ro  de un marco r í g i d o  de d i spon ib i  - 
l i d a d  de recursos. Pero c reo que e l  e f e c t o  va a ser  bastante p e r j u d i c i a l  

para e l  sec tor  p ro fes iona l ,  y  me parece que e l  señor M i n i s t r o  es tá  de acuer - 
do en e l l o .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Las decis iones en es ta  mater ia no 

pueden ser  secuenciales. Tienen que ser  conjuntas. Me exp l i co :  s i  acaso 

p a r t o  con una cosa q lees buena y después v iene o t r a  cosa que es buena, segu 

ramente l a  suma sa le  bastante mayor que 100. Re i te ro :  respecto de l a  as ig -  

nación p ro fes iona l ,  en l a  l e y  quedan d e f i n i t i v o s  l o s  porcenta jes,  pero se 

establece que para 1977 serán l o s  que señalé. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- O sea, que e l  

próximo año l o s  rea jus tes  serán 70, 50, 40 y 25. Podríamos d e c i r  que es te  

o t r o  año l o s  porcenta jes serán 80, 70, 60 y 25, pero que para 1977, en ra  - 
zón del  Presupuesto, e tcé tera ,  se mantendrá l a  proporc ión 70, 50, 40 y 25. 

--Se producen diversos d iá logos imposibles de captar  de l a  graba- 

c ión .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y e l  e f e c t o  de eso en l o s  i ng re  - 
sos debe ser  del  orden de un 30% de mayor ingreso para l o s  profes ionales.  

Ahora, e l  ingreso de un pro fes iona l  dent ro  de l a  Administ rac ión en es te  mo- , 
mento, l o  que depende también del  t i p o  de p ro fes iona l ,  f l u c t ú a  e n t r e  l a  m i  & 
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tad  y l a  cuar ta  o qu in ta  p a r t e  de l o  que t ienen afuera. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Una persona que 

t raba ja  en l a  F inanciera de J a v i e r  V i a l ,  que es l a  N" 5 en l a  l i s t a ,  gana 

25 m i l  pesos, o sea muchísimo más que yo, que tengo más de 40 años de ser-  

v i c i o s ,  en tan to  que é l  es tá  rec ién  entrado. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero l a  es ta  

b i l i d a d  del  cargo es d i f e r e n t e .  

¿Entonces, cómo queda l a  l e y ?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Le daré l ec tu ra ,  señor Pres i  - 
dente. 

" A r t í c u l o  lo.- Créanse, a con ta r  de l  1" de feb re ro  de 1977 en l a  

escala del a r t í c u l o  1" del  decreto l e y  N" 249, de 1973, modif icado por  e l  

a r t í c u l o  4" del decreto l e y  No 479, de 1974, antes del grado 1A, l os  grados 

A, B y C con l o s  sueldos señalados en e l  a r t í c u l o  2" de es te  t e x t o  l ega l .  

"A p a r t i r  de l a  fecha indicada, en e l  grado A quedarán ubicados los  

miembros de l a  Junta de Gobierno, e l  Presidente de l a  Corte Suprema y e l  Con - 
t r a l o r  General de l a  República; en e l  grado B, l o s  M i n i s t r o s  de Estado y l o s  

M i n i s t r o s  y e l  F i sca l  de l a  Corte Suprema; en e l  grado C, l o s  Subsecretar ios 

de Estado, y en e l  grado lA,  l o s  Intendentes Regionales.'' 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero esto,  -en 

l a  equ iva lenc ia  con l a  p a r t e  m i l i t a r ,  queda a r r i b a .  Habrá que r e a j u s t a r  aho - 
r a  l a  escala m i l i t a r  con esto,  de acuerdo con l o s  años de s e r v i c i o .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S í ,  señor Presidente. Quiero r e  - 
cordar  que en l a  propos ic ión  que nosotros hicimos respecto de cómo t r a s l a d a r  

l o  que estaba pasando en e l  sec tor  c i v i l ,  l o  que se h i z o  fue tomar l as  equ i -  

va lencias an te r io res  y t ras ladar las .  Eso ya fue  entregado, en tono informa- 

t i v o ,  a l o s  Jefes de Estado Mayor y a l  M i n i s t e r i o  de Defensa, para que e l l o s  

v ie ran  s i  ésa era  l a  so luc ión  que-querían, u o t r a .  Por l o  que sé, están t o -  

mando l a s  c i f r a s  y l a s  están red is t r ibuyendo en o t r a  forma. De modo que es 

una mater ia que depende de Defensa. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo t i e n e  Defensa 

y ya es tá  l i s t o ,  porque e l  problema es d i s t i n t o .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No nos han mandado l o s  antecedentes. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, nos 

reuniríamos e l  martes y miércoles de l a  próxima semana y e l  martes veríamos 

todo l o  r e l a t i v o  a l a  Escala Unica y a l a s  Fuerzas Armadas. 

La segunda l e y  l a  vemos a cont inuac ión de és ta  
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--Continúa l a  l e c t u r a  del  proyecto: 

"Suprímense, a contar  de l a  misma fecha, l o s  grados 33, 34 y 35 

de l a  r e f e r i d a  Escala de Sueldos. Los empleados que estén encas i l lados en 

esos grados quedarán ubicados automáticamente, a p a r t i r  de dicha fecha, en 

e l  grado 32. 

"Sust i túyese, a p a r t i r  de igua l  fecha, l a  re ferenc ia  a l  grado 35 

por  grado 32, en l o s  ar t í ' cu los  8", gO, 10 y 23 del mismo decreto l e y  No 

249; en e l  a r t í c u l o  76 de l  decreto con fuerza de l e y  No 338, de 1960, y en 

e l  decreto supremo de Hacienda No 3, de 12 de enero de 1975. 

" A r t í c u l o  2.- Sust i túyense, a contar  del  lo de febrero  de 1977, 

l o s  montos de l o s  sueldos de l a  Escala del  a r t í c u l o  lo del decreto l e y  No 

249, de 1973, que r i j a n  en ese día, por  l os  s iguientes: ' '  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Sobre es te  punto qu ie ro  d e c i r  l o  

s igu iente .  La Ley de Presupuestos t i e n e  que pub l icarse ,  por  ley ,  e l  lo de 

diciembre. Esta escala no puede pub l i ca rse  en esa fecha porque no se va a 

saber exactamente cuál  es e l  rea jus te  ese d ía  1" de diciembre. E l  í n d i c e  

de prec ios  se entrega en esa fecha y l o  probable es que e l  2 ya se sepa cuál  

es l a  nueva escala de diciembre. La que se propone aquí para e l  mes de feb re  - 
r o  supone un 20% de incremento de rea jus te ,  que, a nuestro j u i c i o ,  es más a l -  

t o  de l o  que va a ser  e l  rea jus te  e f e c t i v o  del  mes de diciembre. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Sáqueme de una 

duda, señor M i n i s t r o :  o sea, que en enero no hay a jus te .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No, señor Presidente. Es e l  lo de 

febrero.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, e l  

mes de enero queda en blanco. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. No queda en blanco, porque hay 

e l  rea jus te  de diciembre. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Más e l  aumento de 

l o s  75 pesos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero me r e f i e -  

r o  a es ta  t a b l a  que tengo aquí. No se a p l i c a  desde enero. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No, señor Presidente. Se c o l o  - 
ca en febrero.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La estoy proponiendo para que r i j ?  

desde febrero.  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y e l  a l z a  del  

pan y todo l o  demás no t i enen  rea jus te?  

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Hay que separar dos cosas: l o  

de l  pan c o r r e  a p a r t i r  del  momento en que se d i c t e  l a  l e y  del  IVA. S i  és ta  

es en enero, c o r r e  desde enero. Es una b o n i f i c a c i ó n  espec ia l ,  una compensa - 
c i ó n  de 75 pesos. Y, obviamente, e l  sueldo mínimo también. Este es un pro- 

blema apar te  y l a  propos ic ión  empezaría a r e g i r  a contar  del  1" de febrero.  

Esa es l a  posic ión.  Pero, r e i t e r o ,  son dos problemas aparte. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Los cá l cu los  están hechos con l a  

l e y  a contar  del  l'de febrero.  La reforma es tá  hecha a p a r t i r  del  1" de f e  - 
brero  a f i n  de des1 i g a r  enero como mes de rea jus te  o de modi f icación.  

Lo que de hecho va a haber en ese cuadro es un s a l t o  del  mes de 

diciembre a l o s  n i v e l e s  que están en l a  pr imera columna. Dichos n i ve les  se 

van a ve r  a l te rados a l o s  de l a  ú l t i m a  columna por imperio de es ta  ley.  Aho - 
ra, r e p i t o ,  es ta  l e y  se es tá  poniendo que r e g i r á  desde e l  1" de febrero.  

~1 señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Pero no se 

puede j u n t a r  todo en e l  mes de enero? De l o  c o n t r a r i o  van a argumentar que 

Hacienda ya es tá  haciendo d iab luras .  

De todos modos, es más f á c i l  desde e l  1" de enero, porque e l  IVA 

l o  vamos a compensar en diciembre, enero, febrero  y marzo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entonces, quedamos en enero. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Deseo terminar  l o  que había empe- 

zado a dec i r .  Lo más probable es que e l  rea jus te  de diciembre sea i n f e r i o r  

a 20%. Propongo mantener es ta  escala, aunque e l  rea jus te  sea i n f e r i o r  a d i  - 
cho porcenta je.  Lo que sucede realmente es que ese sueldo se incrementa más 

a l l á  de l o  que aparece en l a  Úl t ima columna, l a s  remuneraciones por  grado. 

A l a  co la  de eso hay un número que no está.  Y ya l o  d i j e :  e l  promedio de t o  - 
do es to  es 12%. S i  acaso e l  rea jus te  de diciembre fuera  i n f e r i o r  a 20%, ese 

12% es más a l t o .  

Vale l a  pena hacer una observación. La economía en un país crece 

e n t r e  5 y 7% en buenas condiciones en Chi le.  Generalmente, l os  incrementos 

de remuneración normales van asociados con ese crecimiento.  Aquí se es tá  

dando un 12%, que puede s u b i r  a 14% en l o  que va le  e l  rea jus te .  

Por l o  tanto,  l a  l e y  no se puede p u b l i c a r  hasta dos días después. 

En l a  dec larac ión  que se hará hay que a d v e r t i r  t a l  vez una so la  cosa: que 

v iene un a j u s t e  de l a  Escala que en promedio l l e v a  e l  12% y que se es tá  su- 

biendo e l  n i v e l  mínimo a m i l  pesos a contar  del 1" de enero de 

l o  que debería señalarse en l a  dec larac ión  y después sa le  l a  ley.  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Soy p a r t i d a r i o  de 

no d e c i r  que será de m i l  pesos, s ino  dec la ra r  que se es tá  subiendo e l  n i v e l  

mínimo en t a n t o  por  c ien to .  Eso causa más expectación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET,'PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero hay que 

tener cuidado, pues e l  personal de grados superiores podr ia  a p l i c a r  ese mis- 

mo porcenta je  a sus sueldos y, entonces, se encont rar ía  con que e l  aumento 

no es igua l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,-MIEMBRO DE LA JUNTA.- No importa, por-  

que l o  que in teresa es e l  n i v e l  mínimo. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Propongo que no se d iga nada de e 

so, sino que se señale e l  12%. Lo que sucede es que t i enen  d i f e r e n c i a l e s  en 

t r e  d i s t i n t o s  grados. 

Yo estaba proponiendo l o  de m i l  pesos, porque ayer aparecia como 

muy importante l a  imagen de que nadie tend r ía  menos de esa cant idad de sa la-  

r i o .  S i  eso no parece razonable, v a l d r í a  l a  pena d e c i r  simplemente que sube 

como minimo un 12% en promedio, y que l a  Escala se va a p u b l i c a r  una vez co- 

nocida l a  i n f l a c i ó n  de diciembre. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Entonces, e l  

mínimo sube un 30:y tan tos  por  c ien to .  

E l  señor M l N l  STRO DE HACIENDA.-El grado 35 de l a  Escala t i e n e  689 

pesos más 1 5 1 ~  de bonif. icaciÓn. Y ése sube a m i l  pesos. 

--Continúa l a  l e c t u r a  del proyecto: 

"Los sueldos f i j a d o s  en es te  a r t í c u l o  incluyen, respecto del  per-  

sonal reg ido por  l o s  a r t í c u l o s  1" y 2" del decreto l e y  No 249, de 1973, y 

de l  personal a que se r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  3" del decreto l e y  N" 271, de 1974, 

l a  b o n i f i c a c i ó n  concedida por  e l  a r t í c u l o  1" del  decreto l e y  N" 958, de 1975, 

modi f icado por  e l  a r t í c u l o  3"  del decreto l e y  1.401, de 1976, d isposic iones 

estas dos Úl t imas que deben entenderse derogadas a contar  del 1 "  de enero de 

1977 respecto de l o s  personales a que se r e f i e r e  es te  precepto legal . "  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- In tegrac ión de l a s  bon i f i cac iones 

a l  sueldo. En e l  pr imer cuadro es tá  e l  e f e c t o  de eso. 

- - "A r t í cu lo  3".- Sust i túyese, a contar  del  1' de febrero  de 1977, 

e l  i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  3"  del decreto l e y  N" 479, de 1974 por  e l  s i -  

guiente:". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Debe d e c i r :  "1" de 

enero". 

--"Esta as ignación será equ iva lente  a l  porcenta je  que se i nd i ca  del 

sueldo de grado de l a  Escala Unica que corresponda a l  cargo que ocupa e l  f u  4 
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c i o n a r i o  y se c a l c u l a  únicamente sobre ese sueldo: grado A a l  grado 6", 80%; 
grado 7" a l  12, 70%; grado 13 a l  17, 60%, y grado 18 a l  23, 25%." 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay que bo r ra r  l o  que v iene a 

cont inuación y pasar lo  a l a  norma t r a n s i t o r i a .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S i  p r e f i e r e n  que quede aquí,  en ese 

caso l a s  c i f r a s  cambian a 70, 50, 40 y 25. 

E l  señor ALMIRANTE GOTUZZ0.- Antes de cont inuar ,  qu iero  observar 

que l a  asignación, que antes era  de 35% en l o s  grados a l t o s ,  pasa a ser  80%; 

o sea, s i g n i f i c a  un 130% de l a  c i f r a  p r i m i t i v a .  La que sigue, de 70%, es un 

115%. La te rce ra  es un 100%, y l a  ú l t ima ,  un cero por  c ien to .  O sea, l o s  

grados bajos no rec iben aumento en su asignación p ro fes iona l .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Son l o s  pro fes iona les  de l o s  n ive-  

l e s  más bajos. Ahora, e l  e f e c t o  i n d i r e c t o  no son esos porcenta jes que se han 

dado. Esto es p a r t e  de l  ingreso de l a  persona y, por l o s  e fec tos  t r i b u t a r i o s  

y o t ros ,  e l  e f e c t o  f i n a l  es del  orden del  35%. 

En rea l idad,  se estuvo d iscut iendo s i  acaso se i n c l u í a  en e l  sue l -  

do de l o s  pro fes iona les ,  pero eso l levaba a una escala que mostraba r e l a c i o -  

nes de 1 a 15, en vez de l a s  re lac iones de 1 a 10 que parecen mostrables. En - 
tonces, por  eso se h i z o  por  l a  v í a  del  sec tor  p ro fes iona l .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Para v e r  cómo queda l a  d ispo-  

s i c ión ,  l e  daré l e c t u r a  de nuevo: 

"Esta as ignación será equ iva lente  a l  porcenta je que s i g n i f i c a  del  

sueldo de l  grado de l a  Escala Unica que corresponda a l  cargo que ocupa e l  fun  - 
c i o n a r i o  y se c a l c u l a r á  Únicamente sobre ese sueldo: grado A a l  6", 70%; gra-  

do 7" a l  12, 50%; grado 13 a l  17, 40%, y grado 18 a l  23, 25%. 

"A p a r t i r  del  1" de enero de 1978 l o s  r e f e r i d o s  porcenta jes de 70, 

50, 40 y 25 pasarán a ser  de 80, 70, 60 y 25%, respectivamente". 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y en es ta  forma queda integrado en 

e l  a r t í c u l o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- " A r t í c u l o  4".- Sust i túyese, a 

contar  del  1" de enero de 1977, en e l  i n c i s o  pr imero del  a r t í c u l o  10 de l a  

l e y  (decreto l ey )  No 924, de 1975, e l  porcenta je  35% por 70%. A p a r t i r  de l  1" 

de enero de 1978 e l  r e f e r i d o  porcenta je  de 70% pasará a ser  de 80%. 

"Sust i túyese e l  a r t í c u l o  6" del decreto l e y  N" 249, de 1973, a contar  

de l  1" de oc tubre  de 1977, po r  e l  s igu iente :  

" A r t í c u l o  6".- La asignación de antiglledad se concederá a l o s  t raba - 
jadores de p lan ta  o a con t ra ta  por  cada dos años de s e r v i c i o s  e f e c t i v o s  en un 

mismo grado y se devengará automáticamente desde e l  1 "  del  mes s igu ien te  

@ 
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aquél en que se hubiere cumpl i do  e l  b i e n i o  respect ivo.  

"E l  monto de l a  as ignación de antiguedad se determinará ca lcu lan-  

do un 2% sobre l o s  sueldos de cada uno de l o s  grados de l a  Escala por  p e r í o  - 
dos de dos años, con un l í m i t e  de 30 años. 

" E l  f unc ionar io  que ascienda tendrá derecho, en todo caso, en e l  

cargo de promoción, a una renta no i n f e r i o r  a l a  de su cargo a n t e r i o r  más 

1 a as ignación de an t igUedad que e s t u v i e r e  perc i b i  endo i ncremen tada en un 

b ien io .  Para es te  e fec to ,  se l e  reconocería en e l  nuevo cargo aque l la  a s i g  - 
nación de antiguedad que l e  asegure dicha renta." 

A m i  j u i c i o ,  l a  forma verbal  Úl t ima debe ser  "reconocerá!' en vez 

de "reconocer Tal1. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es imperat iva. 

- - "S i  e l  sueldo del  grado del  cargo de promoción fuere  equivalen- 

t e  o super io r  a l a  renta que asegura e l  i n c i s o  precedente, se p e r c i b i r á  és- 

t e  s i n  antiguedad. 

" S i  e l  f unc ionar io  hubiere ascendido o ascendiere antes de cumpl i r  

un b ien io ,  se reconocerá para e l  cómputo del  próximo e l  tiempo c o r r i d o  e n t r e  

l a  fecha del  cumplimiento del  a n t e r i o r  y l a  del  ascenso. 

"Los func ionar ios  que sean nombrados s i n  so luc ión  de cont inu idad 

en una r e p a r t i c i ó n  d i s t i n t a  conservarán ..." 
--Hay una d iscont inu idad en es ta  p a r t e  de l a  grabación. 

"...y e l  tiempo c o r r i d o  desde l a  fecha de cumplimiento del  ú l t i m o  

b i e n i o  y l a  del  nombramiento en l a  nueva ent idad,  debiendo a p l i c á r s e l e s  l a s  

reg las  r e l a t i v a s  a l o s  e fec tos  de l o s  ascensos en e l  mismo s e r v i c i o  s i  e l  

grado de l  nuevo cargo es super io r  a l  del  que servía.  

"Los func ionar ios  que permutan sus empleos mantendrán l o s  b ien ios  

y e l  tiempo t ranscu r r i do  desde l a  fecha de cumpl imiento del ú l t i m o  b i e n i o  en 

l a  medida en que l a  permuta l e s  represente pasar a ocupar un empleo de un gra - 
do igua l  o i n f e r i o r  a l  que tenían a l a  fecha de l a  permuta, evento en e l  cual 

l a  as ignación de antiguedad deberá ca l cu la rse  en r e l a c i ó n  a su nuevo grado. 

En cambio, deberán a p l i c a r s e  l as  reg las  concernientes a l o s  e fec tos  de l a s  

promociones en e l  mismo s e r v i c i o  s i  l a  permuta importa un desplazamiento a un 

empleo de un grado super ior .  

" A r t í c u l o  6O.- Las normas de l o s  a r t í c u l o s  3", 5", 6" y 2", t r a n s i -  

t o r i o ,  se ap l i ca rán  también a l  personal reg ido por  e l  a r t í c u l o  3 "  del  'decreto 

l e y  No 271, de 1974. 

" A r t í c u l o  7".- Las primeras d i f e r e n c i a s  mensuales de remuneraciones 

y, eventualmente, de pensiones que puedan produc i rse  con mot ivo de l a  a p l i c a -  

& 



REPUBLICA DE CHILE 

JUNTA DE GOBIERNO 

c i ó n  de l a s  normas de es te  cuerpo l e g a l  quedarán a  b a n e f i c i o  de l o s  persona 

l e s  y  pensionados y  no deberán ser  depositadas en l a s  ca jas  o  i n s t i t u t o s  de 

p rev i s ión .  

" A r t i c u l o  8 O . -  E l  mayor gasto de cargo f i s c a l  que represente l a  

a p l i c a c i ó n  de es te  decreto l e y  durante 1977 se f i n a n c i a r á  con cargo a  l o s  

recursos consignados a l  e f e c t o  en l a  Ley de Presupuestos de d icho año." 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Esa es l a  p a r t i d a  de Gastos Com - 
plementarios. 

a  
- - "A r t i cu lo  1" t r a n s i t o r i o . -  Las personas que/la fecha de v igen - 

c i a  del  a r t í c u l o  12 de e s t e  cuerpo lega l  se encuentren ubicadas en l o s  gra- 

dos 24 Ó 25 y  es tuv ieren ganando l a  as ignación pro fes iona l  ..." 
E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Esta norma se traspasó de 4,a l e y  

a n t e r i o r  y, como d i c e  MÓnica, corresponde a l  a r t í c u l o  3", t r a n s i t o r i o .  

- - "A r t í cu lo  3" t r a n s i t o r i o . -  Las personas que a  l a  fecha de v igen - 
tia del  a r t í c u l o  3" de es te  cuerpo lega l  se encuentren ubicadas en l o s  gra- 

dos 24 Ó 25 y  es tuv ieren ganando l a  as ignación pro fes iona l  es tab lec ida  en 

e l  a r t í c u l o  3"  de l  decre to  l e y  N" 479, de 1974, tendrán derecho a  segu i r  r e  - 
cib iendo por  p l a n i l l a  suplementaria l a s  cantidades correspondientes a  l a  

as ignación p ro fes iona l  que a  esa fecha perciban, p l a n i l l a  que es tará  su je ta  

a  1 os rea jus tes  genera 1 es de remuneraciones . 
l 'A r t í cu lo  2" t r a n s i t o r i o . -  Lo es tab lec ido  en e l  i n c i s o  sexto de1 

a r t i c u l o  6" del decreto l e y  No  249, de 1973, según e l  t e x t o  f i j a d o  en e l  a r  

t í c u l o  14 de es te  cuerpo lega l  . . ." 
La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- Debe d e c i r :  "en e l  

a r t í c u l o  5"". 

--"Lo es tab lec ido  en e l  i n c i s o  sexto de l  a r t í c u l o  6" del  decreto 

l e y  N" 249, de 1973, según e l  t e x t o  f i j a d o  en e l  a r t í c u l o  5' de es te  cuerpo 

lega l ,  se a p l i c a r á  respecto de l o s  func ionar ios  que hayan s ido  nombrados 

con o  s i n  so luc ión  de cont inu idad en un s e r v i c i o  d i f e r e n t e ,  e n t r e  e l  29 de 

mayo de 1974 y  l a  fecha de es te  decreto l ey .  Este b e n e f i c i o  se reconocerá 

por  decreto supremo del  M i n i s t e r i o  respect ivo,  e l  cual  deberá l l e v a r  también 

l a  f i rma  del  M i n i s t r o  de Hacienda." 

--Se hace presente que hay dos re ferenc ias :  e l  6" es e l  S " ,  y  tam- 

b ién  se c i t a  e l  14. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  14 es e l  5". 

--Continúa l a  l e c t u r a  en l a  s igu ien te  forma: 

" E l  b e n e f i c i o  que establece e l  i n c i s o  a n t e r i o r  r e g i r á  desde 

cha del decreto supremo que reconozca e l  derecho". 
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Eso es todo, señor Presidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Bien. Entonces, 

se f i rma  e l  proyecto. E l  r es to  se verá e l  d í a  martes para tener tiempo para 

e s t u d i a r l o  con calma. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Qué se va a ha - 
c e r  con e l  sec tor  pasivo? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Se t r a t a  de una mater ia separada y 

creo que debe anal i zarse  en su mér i to.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Prepare un p ro  

yec to  de decre to  l e y  sobre eso. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Todos l o s  años se han hecho cor rec  - 
cienes para a r r e g l a r  eso. 

--Se aprueba e l  proyecto r e l a t i v o  a l a  Escala Unica de Sueldos. 

--La i n i c i a t i v a  sobre l a  segunda etapa de l a  ca r re ra  func ionar ia  

se verá en sesión e x t r a o r d i n a r i a  e l  30 de noviembre en curso. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  19 horas. 

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 
RENE ESCAURF ALVARADO 

Coronel 
Sec re ta r io  de l a  Junta de Gobierno. 


